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1
Introdução

Este livro didático tem por objetivo apontar as ações realizadas para assegurar a integridade 
física e mental das pessoas, e a preservação do meio ambiente, do patrimônio e da imagem 
de uma empresa, de acordo com legislação e normas aplicadas à segurança, saúde e meio 
ambiente.

Pretende proporcionar a aquisição do conhecimento referente às capacidades técnicas, 
com vistas à realização de ações preventivas em saúde e segurança no trabalho, bem como ao 
desenvolvimento das capacidades sociais, organizativas e metodológicas adequadas a difer-
entes situações profissionais.

Ao conhecer os assuntos que compreendem a área de saúde e segurança do trabalho, você 
verá que um profissional desta área possui uma grande tarefa, que compete à realização de 
ações preventivas de acidentes no seu ambiente de trabalho.

A seguir, são descritos na matriz curricular os módulos e as unidades curriculares previstos 
e as respectivas cargas horárias. 

Introdução
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Técnico Segurança do Trabalho

MÓDULOS DENOMINAÇÃO UNIDADES 
CURRICULARES

CARGA 
HORÁRIA

CARGA HORÁRIA 
DO MÓDULO

Básico Básico

•  Comunicação Oral e 

Escrita 

60h

300h

•  Fundamentos de 

Saúde e Segurança do 

Trabalho 

120h

•  Cálculos aplicados em 

Saúde e Segurança do 

Trabalho 

60h

•  Gestão de pessoas   60h

Específico I

Realização de 

ações de saúde 

e segurança do 

trabalho

•  Ações Educativas em 

Saúde e Segurança do 

Trabalho 
90h 

360h

450h

•  Saúde e Segurança do 

Trabalho

Específico II

Coordenação de 

ações de saúde 

e segurança do 

trabalho

•  Coordenação de Ações 

em Saúde e Segurança 

do Trabalho

150h 150h

Específico III

Planejamento de 

ações de saúde 

e segurança do 

trabalho

•  Planejamento de Ações 

em Saúde e Segurança 

do Trabalho 

300h 300h

Quadro 1 -  Matriz curricular

Agora você é convidado a trilhar os caminhos do conhecimento. Faça deste 
processo um momento de construção de novos saberes, em que teoria e prática 
devem estar alinhadas para o seu desenvolvimento profissional.

Bons estudos!
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Anotações:





2
Inspeção de Segurança

Nesta primeira parte de estudo, você conhecerá uma das principais ferramentas utilizadas 
como meio de prevenção de acidentes de trabalho. Trata-se da inspeção de segurança e suas 
variações, que serão divididas em etapas para melhor entendimento deste processo. 

Também serão abordadas informações relacionadas à execução da inspeção, como por 
exemplo, a lista de verificação, os relatórios, o registro e os meios de divulgação das inspeções 
de segurança.

Ao final desse capítulo você terá subsídios para:

a) analisar os dados obtidos na inspeção;

b) avaliar os resultados da inspeção dos equipamentos de segurança;

c) definir procedimentos de segurança para a realização da inspeção;

d) definir equipamentos de segurança para inspeção;

e) elaborar lista de verificação para investigação de causas de desvios, incidentes e aciden-
tes, utilizando recursos computacionais;

f) inspecionar ambientes de trabalho e áreas circunvizinhas;

g) inspecionar equipamentos de segurança, seguindo normas e legislação estabelecidas;

h) orientar os trabalhadores dos setores inspecionados.
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2.1 DEFINIÇÃO 

Você saberia definir o que é inspeção de segurança?

Inspeção de segurança pode ser definida como uma vistoria efetuada no local 
de trabalho, onde são verificados aspectos relacionados com a segurança e higie-
ne do trabalho. Tem como objetivos avaliar se os procedimentos de segurança 
são seguidos pelos trabalhadores, e observar atos inseguros e condições insegu-
ras que possam provocar danos pessoais, materiais e ambientais.

Essas inspeções se destinam a descobrir riscos comuns, já conhecidos e mais 
elementares, tanto sob o ponto de vista material, como pessoal. Alguns exemplos 
desses riscos você pode observar a seguir: 

a) falta de proteção em máquinas; 

b) proteção danificada, mal projetada ou com irregularidade em seu funcio-
namento;

c) falta de organização de maquinários ou equipamentos, desordem; 

d) disposição de materiais de maneira perigosa; 

e) uso de equipamentos de forma insegura; 

f) falta ou uso inadequado de equipamentos de proteção individual (EPI); 

g) falta ou uso inadequado de equipamentos de proteção coletiva (EPC).
D
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De acordo com Zócchio (1977), as inspeções de segurança constituem uma 
grande fonte de informações que auxiliam na determinação de medidas de se-
gurança, prevenindo os acidentes do trabalho. Quando bem executadas, e envol-
vendo todos os responsáveis, as inspeções atingem os seguintes objetivos: 

a) possibilitam a determinação de meios preventivos, antes da ocorrência de 
acidentes;

b) ajudam a fixar nos trabalhadores, a mentalidade da segurança do trabalho 
e da higiene industrial;

c) encorajam os próprios trabalhadores a agirem como inspetores de seguran-
ça nos seus serviços;

d) melhoram o entrelaçamento entre os serviços de segurança e os demais 
setores da empresa;

e) divulgam e consolidam nos trabalhadores, o interesse da empresa pela se-
gurança do trabalho;

f) despertam nos trabalhadores a necessária confiança na administração e an-
gariam a colaboração de todos para a prevenção de acidentes.

Zócchio (1997) também afirma que as inspeções de segurança devem ser for-
malizadas e devem completar determinado ciclo para que sejam adequadas. Este 
ciclo é composto por cinco fases, que você verá a seguir.

2.1.1 OBSERVAÇÃO

A primeira fase é da observação, onde segundo Cocharero (2007, p. 28), “tudo 
deve ser observado, tanto do lado material, como humano, tendo sempre em 
mente o treinamento recebido e a experiência do dia a dia”. O inspetor deve estar 
atento para verificar diversos tipos de riscos, como: 

a) a falta de uso e condições do EPI, bem como, verificar se é o adequado para 
a função do operador;

b) a posição do funcionário e suas atitudes na execução de sua função;

c) a qualidade e adequação de ferramentas e equipamentos;

d) os procedimentos nas atividades executadas pelo operador;

e) a organização, ordem, limpeza, etc., do ambiente laboral.
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Para que nenhuma não conformidade deixe de ser analisada, você poderá ela-
borar um check list onde deverão constar todos os itens a serem observados.

2.1.2 INFORMAÇÃO

Nessa fase, o inspetor deve comunicar qualquer irregularidade ao responsá-
vel pela atividade onde ela foi observada. A informação imediata, mesmo verbal, 
pode abreviar o processo de solução do problema, com aplicação de medidas 
corretivas que se anteciparão à ocorrência do acidente. Porém, é importante lem-
brar que, posteriormente, essa informação deverá ser registrada, assinada e ar-
quivada, para que não ocorram mais irregularidades. 

 VOCÊ 
 SABIA?

As inspeções de segurança veicular e ambiental estão 
citadas como obrigatórias no Código de Trânsito Brasi-
leiro, em seu artigo 104.

2.1.3 REGISTRO

Na etapa do registro, os itens verificados nas inspeções devem ser registrados 
no formulário padrão, o relatório de inspeção de segurança. Nesse relatório, de-
vem constar as seguintes informações:
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a) a localização da irregularidade (setor, máquina ou equipamento);

b) o nome e assinatura do responsável pela atividade, da área ou setor inspe-
cionado;

c) a hora e data da inspeção de segurança;

d) a quantidade de pessoas que foram inspecionadas;

e) quais atos e condições inseguras foram verificados;

f) as ações a serem tomadas e acompanhadas;

g) os prazos (cronograma) e responsável pela execução das melhorias;

h) o nome e assinatura do responsável pela inspeção.

Como sugestão, você pode elaborar um banco de dados para registros das 
informações, o que irá facilitar o gerenciamento das irregularidades e ações de 
controle.

Ry
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 FIQUE 
 ALERTA

Para uma melhor compreensão, fique atento ao subitem 
relatórios. Lá você observará alguns modelos para serem 
utilizados.
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2.1.4 ENCAMINHAMENTO

Na fase do encaminhamento, os registros das inspeções também têm como 
finalidade a orientação do funcionário sobre as práticas adequadas de higiene e 
segurança, bem como podem ser uma ferramenta de estatística. A finalidade des-
ses registros é a de possibilitar o encaminhamento de um pedido de reparo, de 
uma solicitação de compra, etc. O relatório da inspeção é o documento inicial que 
desencadeia todo o processo de atendimento. Este processo pode ser diferente 
de empresa para empresa.

2.1.5 ACOMPANHAMENTO

E na última fase, após o registro feito e encaminhado, cabe ao inspetor e ao 
responsável pela área onde foi encontrada a não conformidade, o acompanha-
mento do processo até a execução final. Esse procedimento deve ser realizado 
independente do tempo que levar para cada execução. No acompanhamento, faz 
parte o assessoramento que o inspetor deve dar aos órgãos técnicos que execu-
tarão os trabalhos corretivos, de modo que sejam tomadas as medidas certas, da 
maneira mais vantajosa possível.

As cinco fases completam o ciclo de inspeções de segurança, desde a obser-
vação inicial, até o fim da execução, quando se esperam que os riscos ou não 
conformidades encontradas estejam sanadas.
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Então, o que você achou deste conteúdo? No estudo que você acabou de re-
alizar, pôde conhecer a definição de inspeção de segurança e seus objetivos. Viu 
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ainda que a observação, a informação, o registro, o encaminhamento e o acom-
panhamento são etapas de um sistema de inspeção. Saiba que este primeiro as-
sunto será muito importante para dar sequência ao seu estudo!

Nas páginas seguintes, você verá quais são os tipos de inspeção e a finalidade 
de cada uma delas. Então, sinta-se convidado a continuar os estudos com muita 
motivação! Aproveite as oportunidades de aprendizagem para enriquecer ainda 
mais o seu repertório de conhecimento.

2.2 TIPOS

As inspeções de segurança podem ser feitas por vários motivos, por objetivos 
diversos, por pessoas de funções e responsabilidades diferentes, e programadas 
em épocas e em intervalos variáveis. (CIPA, 1980).
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Podem ainda apresentar características distintas, como você poderá conferir 
a seguir.

a) Inspeções gerais: São inspeções realizadas em todos os setores da empre-
sa, relativas aos problemas de segurança, higiene e medicina do trabalho. 
Participam dessa atividade: engenheiros, supervisores de segurança, médi-
cos, assistentes sociais e membros de CIPAs - Comissão Interna de Prevenção 
de Acidentes. As inspeções devem ser repetidas em intervalos regulares e, 
na ausência desses serviços especializados, caberá à CIPA da empresa res-
ponsabilizar-se por essa tarefa.

b) Inspeções parciais: Podem limitar-se em relação aos espaços, sendo inspe-
cionados apenas determinados setores da empresa, tendo também como 
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fator limitador as atividades, sendo inspecionados alguns tipos de função 
ocupacional, máquinas ou equipamentos.

c) Inspeções de rotina: Esse tipo de inspeção cabe aos encarregados dos seto-
res de segurança, aos membros da CIPA, aos responsáveis pela manutenção 
de máquinas, equipamentos e condutores de energia. É muito importante 
que os trabalhadores façam inspeções em suas ferramentas, nas máquinas 
que operam, nos equipamentos que utilizam. Naturalmente, em inspeções 
de rotina, os riscos mais preocupantes são aqueles que se manifestam com 
mais freqüência e que constituem as causas mais comuns dos acidentes.

d) Inspeções periódicas: Como é natural ocorrer desgastes dos meios ma-
teriais utilizados na produção, de tempos em tempos devem ser marcadas, 
com regularidade, as inspeções destinadas a descobrir riscos que o uso de 
ferramentas, máquinas, equipamentos ou instalações elétricas podem pro-
vocar. A manutenção e a engenharia normalmente se ocupam dessas inspe-
ções. Algumas dessas inspeções, determinadas em lei, são feitas principal-
mente em equipamentos perigosos, como caldeiras, máquinas e elevadores, 
e também em equipamentos de segurança, como extintores e mangueiras. 
Outros materiais móveis de maior uso e desgaste devem merecer inspeções 
periódicas.

e) Inspeções eventuais: Diferentemente das inspeções periódicas, para as 
inspeções eventuais não há datas ou períodos determinados. Podem ser re-
alizadas por técnicos de diversas áreas, incluindo médicos e engenheiros, e 
se destinam a controles especiais de problemas importantes dos diversos 
setores da empresa. O médico pode, por exemplo, realizar inspeção em am-
bientes ligados à saúde do trabalhador, como refeitórios, cozinhas, instala-
ções sanitárias, vestiários e outros.
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f) Inspeções oficiais: São inspeções realizadas por agentes dos órgãos oficiais 
e das empresas de seguro.

g) Inspeções especiais: Essas inspeções são destinadas a controles técnicos 
que exigem profissionais especializados e aparelhos de teste e medição. É 
possível medir, por exemplo: o ruído ambiental, a quantidade de partículas 
tóxicas em suspensão no ar e a pesquisa de germes que podem provocar 
doenças.

Então, você já tinha conhecimento do assunto abordado? Saiba que as inspe-
ções de segurança e os documentos gerados por conta destas inspeções devem 
ser registrados, e é sobre este assunto que você irá conhecer a seguir. E lembre-se: 
sua aprendizagem depende da sua dedicação e interesse! 

2.3 RELATÓRIOS

Nas páginas anteriores, você aprendeu os tipos de inspeções e o que define 
cada uma delas. Agora, você precisará registrar as irregularidades observadas, por 
meio de comunicação interna destinada ao seu superior imediato, com cópias 
para a CIPA e para a SESMT - Serviços Especializados em Engenharia de Segurança 
em Medicina do Trabalho.

 FIQUE 
 ALERTA

Os relatórios devem apontar, com clareza, o tipo de risco 
a ser corrigido. Nenhum relatório deve ser arquivado en-
quanto não tiver sido dada solução ao problema levanta-
do. No relatório de investigação, é fundamental que fique 
registrado quem é o responsável pela correção e o prazo 
de execução da mesma. 

Da inspeção de segurança pode resultar a necessidade de um estudo mais 
aprofundado de determinada operação. Trata-se da Análise de Riscos que você 
conhecerá mais adiante. Veja a seguir um modelo de relatório de inspeção de 
segurança.

 SAIBA 
 MAIS

Para aprofundar os conhecimentos adquiridos até aqui, você 
pode consultar a seguinte bibliografia: SOUTO, Daphnis Fer-
reira. Saúde no trabalho: uma revolução em andamento. 
Rio de Janeiro: SENAC Brasil, 2004, 336p.
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FICHA DE INSPEÇÃO DE SEGURANÇA

Inspeção de Segurança n° Data:
Hora:

Divisão:
Seção: Chefia Responsável:

Local, máquina ou equipamento (descrever):

Condição a corrigir:

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________

Ação Recomendada:

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________

Observações:

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

Protocolo

Data:                      Visto: 

Técnico de Segurança:

Quadro 2 - Exemplo relatório de inspeção

Esse formulário que você acabou de visualizar, deve ser preenchido em quatro 
vias, da seguinte forma:

Primeira via: Chefia de seção

Segunda via: Gerência de divisão

Terceira via: Engenharia de segurança

Quarta via: Fixa

Veja a seguir outro modelo de relatório de inspeção de segurança.
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Tabela 1 - Modelo de relatório de inspeção (preenchido) 

EMPRESA: DOLL Eletrodomésticos

RELATÓRIO DE INSPEÇÃO DE SEGURANÇA

LOCAL (setor, máquina): Fábrica 2, máquina injetora 05

Data: 20/08/2011 Hora: 15h30min

NOME DO RESPONSÁVEL (atividade, setor, área): João da Silva

QUANTIDADE DE FUNCIONÁRIOS INSPECIONADOS: 01

ATOS INSEGUROS: não consta

CONDIÇÕES INSEGURAS: Máquina sem dispositivo de emergência

AÇÕES A SEREM TOMADAS: Instalação de dispositivo de segurança (parada de emergência)

PRAZOS (cronograma): 01 dia Data: 21/08/2011 Hora: 8h

RESPONSÁVEL PELA MELHORIA: Setor de manutenção da empresa

RESPONSÁVEL PELA INSPEÇÃO: Carlos Assunção

OBS: A máquina deverá ser parada, por medida de segurança, voltando à operação somente 

após a instalação do dispositivo de parada de emergência.

Assinatura: ............................................................              Assinatura: ....................................................

                              CARLOS ASSUNÇÃO                                                 JOÃO DA SILVA

                                Tec. de Segurança                                      Operador de máquina injetora

Como você acabou de verificar, é importante relatar todas as informações ob-
servadas no momento da inspeção. Mas não para por aí! A seguir, você verá o que 
é necessário para dar continuidade ao procedimento de inspeção.

2.4 VERIFICAÇÃO 

A etapa de verificação, no contexto da inspeção de segurança, engloba assun-
tos como desvios e erros, planejamento, lista de verificação e registro. A seguir, 
confira o conceito de cada assunto.



2 INSPEÇÃO DE SEGURANÇA 37

2.4.1  DESVIOS E ERROS

O foco da IP - inspeção planejada - são os desvios e erros. Essa inspeção obser-
va o objeto nos aspectos como instalação, componente, sistema, atividade, mate-
rial, comportamento ou até ambiente de trabalho, e possui o objetivo de verificar 
desvios em relação aos padrões. A inspeção, por meio de seus fatores, consegue 
detectar riscos e definir as medidas de controle de riscos, por meio da utilização 
dos desvios detectados.

CASOS E RELATOS

Uma iniciativa elogiada

Em empresas que atuam com transportes de carga, existem inúmeras 
situações que podem apresentar riscos químicos, físicos e biológicos. Al-
berto trabalha como Técnico de Segurança do Trabalho e é responsável 
pela inspeção dos ambientes de uma empresa como esta. Ele constatou 
que há mais de seis meses não é realizado nenhum tipo de inspeção nas 
instalações da empresa.

Alberto estava determinado a mudar esta situação. Elaborou listas de ve-
rificação conforme os requisitos que constam nas normas e legislação, 
preparou um cronograma de inspeções e resolveu apresentar a proposta 
ao seu superior direto, o gerente de manutenção da empresa.

Embora o gerente tenha elogiado a iniciativa de Alberto, argumentou 
que os custos necessários para realizar estas inspeções não estavam pre-
vistos no orçamento do setor e, ainda, destacou que aparentemente não 
havia necessidade disto, pois não ocorreram acidentes de trabalho há 
mais de um ano.  Mesmo perante essa situação de reclusa, Alberto não 
desistiu, pois sabe da importância da inspeção e do caráter prevencio-
nista dessa ferramenta. Agora tinha outro problema, mas como um bom 
técnico de segurança iria usar do poder da persuasão para convencer e 
conscientizar seu gerente.
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2.4.2 PLANEJAMENTO

Cardella (2009, p. 155) afirma que “a eficácia e a eficiência da inspeção plane-
jada dependem basicamente de três elementos: padrão de referência, habilidade 
em detectar desvios e técnica de observação.” Existem padrões que podem ser 
especificados por grandezas medidas com precisão e outros que dependem de 
variáveis que não são quantificáveis. Nesse caso, é possível utilizar uma medição 
de acordo com cada situação. O planejamento para a etapa de verificação de-
penderá de todo esse levantamento prévio, sendo uma etapa importante para o 
alcance dos objetivos.
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Figura 1 - Inspeção de equipamento

A inspeção poderá ser realizada por uma única pessoa, ou então por um grupo 
de pessoas, onde cada uma visualiza o ambiente de pontos de vista diferentes.

2.4.3 LISTA DE VERIFICAÇÃO – CHECK LIST

Para auxiliar na execução da inspeção, deve ser utilizada uma lista de verifica-
ção, contendo itens relacionados que se referem a: 

a) limpeza e organização;

b) prevenção e combate de incêndio;

c) máquinas e ferramentas;

d) equipamentos de transporte;

e) condições ambientais;
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f) equipamentos de proteção individual e coletiva;

g) inflamáveis ;

h) vestuário.  

 FIQUE 
 ALERTA

É importante que os itens verificados no check list tenham 
embasamento legal em normas como as regulamentado-
ras - NR, brasileiras – NBR; em normas internas, estabele-
cidas pela empresa; e em procedimentos de operação de 
maquinários (estabelecidos pelos fabricantes das máqui-
nas).

A lista de verificação é composta por diversas perguntas relacionadas à se-
gurança do trabalho, com intuito de verificar o desempenho de segurança das 
máquinas, equipamentos, instalações ou pessoas. Acompanhe a seguir alguns 
modelos.

CHECK LIST INSPEÇÃO DE SEGURANÇA DO TRABALHO
CÓDIGO SEG-FR/09

FOLHA: 1/3  REVISÃO:00

Local da inspeção:

Participantes:

 

ASSUNTOS S N P NA

FICHA DE CONTROLE DE EPIS

Possui ficha de controle?        

Encontra-se em dia?        

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL EPI’S

Possui estoque de EPIs em quantidade suficiente para 

atender os empregados?
       

Os EPIs estão adequadamente higienizados?        

P.P.R.A (PROGRAMA PREVENÇÃO RISCOS AMBIENTAIS)

Possui PPRA implantado?        

A Revisão está em dia?        

P.C.M.S.O (PROGRAMA CONTROLE MÉDICO SAÚDE OCUPACIONAL)

Possui PCMSO implantado?        

Os ASOs estão em dia?        

Os ASOs contemplam os riscos cadastrados no 

PCMSO?
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ISOLAMENTO E SINALIZAÇÃO DE ÁREA

Possui equipamentos para isolamento e sinalização 

de área?
       

Os equipamentos atendem em quantidades e tipos 

às suas necessidades?
       

Os equipamentos estão em bom estado de con-

servação?
       

EQUIPAMENTOS DE COMBATE À INCÊNDIO

Manutenção em dia?        

Lacres em perfeito estado?        

Desobstruído o local onde está instalado?        

Bem sinalizado?        

PRODUTOS QUÍMICOS

Possui estoque de produtos químicos?        

Ficha de produtos químicos?        

Rótulos nas embalagens?        

Os produtos químicos estão armazenados adequada-

mente?
       

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

As máquinas e equipamentos estão em bom estado 

de conservação?
       

As correias, polias e transmissores de força possuem 

proteção adequada?
       

Os dispositivos de segurança das máquinas e equipa-

mentos funcionam corretamente?
       

FERRAMENTAS MANUAIS

A limpeza das ferramentas manuais é feita periódica-

mente?
       

É evitado o uso inadequado ou improvisado da fer-

ramenta?
       

As caixas de ferramentas estão em boas condições?        

Ao término do serviço todas as ferramentas são guar-

dadas em local apropriado?
       

A ferramenta está devidamente organizada?         

Quadro 4 - Modelo 1 de check list: inspecção de segurança do trabalho



2 INSPEÇÃO DE SEGURANÇA 41

 CHECK LIST INSPEÇÃO DE SEGURANÇA DO TRABALHO
Código SEG-FR/09

Folha: 2/3  Revisão: 00

ASSUNTOS S N P NA

ARMAZENAGEM DE MATERIAIS

Possui local específico para armazenamento de materiais?        

Encontra-se em dia?        

Os materiais estão empilhados ou ordenados adequada-

mente?
       

UNIFORMES

Os empregados possuem uniformes limpos e em bom estado 

de conservação?
       

Possui estoque suficiente para atender às necessidades dos 

empregados?
       

PISOS

Superfície segura para o trabalhador?        

Livres de obstáculos?        

Claramente demarcados em seus locais de risco?        

ORGANIZAÇÃO E LIMPEZA GERAL

Os locais de trabalho estão em ordem, livres de sujeiras e de 

materiais?
       

Existe sucata em locais inadequados da empresa?        

Possui vasilhame para coleta seletiva?        

ESCADAS PORTÁTEIS

Escadas metálicas com sapatas de borracha?        

Os degraus estão em bom estado de condições de uso?        

ILUMINAÇÂO

As luminárias encontram-se em boas condições de con-

servação e limpas?
       

As luminárias estão completas e sem lâmpadas queimadas?        

BEBEDOUROS

Em boas condições de funcionamento, água potável e filtro 

não-saturado?
       

Em número suficiente atendendo dispositivo legal (01 para 

cada trabalhador)?
       

Existem copos descartáveis ou dispositivos adequados para os 

empregados beberem água?
       

BANHEIROS / VESTIÁRIOS

Lavatórios, mictórios e sanitários em boas condições de uso?        



42 SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO - VOLUME 1

Em número suficiente atendendo dispositivo legal (01 para 

cada 20 trabalhadores)?
       

Chuveiros e armários em boas condições de uso?        

INFLAMÁVEIS / CILINDRO DE GASES COMPRIMIDOS

Os depósitos de inflamáveis e combustíveis estão devida-

mente identificados e sinalizados?
       

Os cilindros são armazenados de forma adequada (em pé, 

com capacete de proteção, separados por conteúdo e amar-

rados por correntes ou cordas)?

       

Os conjuntos de oxicorte possuem válvulas contra retrocesso 

de chama?
       

Armazenados longe de fontes de calor?        

Quadro 5 - Modelo 2 de check list: inspecção de segurança do trabalho

 CHECK - LIST INSPEÇÃO DE SEGURANÇA DO TRABALHO
CÓDIGO SEG-FR/09

FOLHA: 3/3  REVISÃO:00

ASSUNTOS S N P NA

ESCRITÓRIO

Passagens entre máquinas e móveis estão livres e 

desimpedidas?
       

Fios de máquinas, em boas condições e fora das pas-

sagens? Livres de objetos?
       

Cadeiras e mesas com pés em bom estado?        

Ventiladores possuem grade de proteção?        

         

ELETRICIDADE

As tomadas, caixas e painéis elétricos possuem indi-

cação de voltagem?
       

As exigências mínimas da NR 18 estão sendo cumpri-

das (equipamentos / instalações)?
       

Legenda     S - Sim     N – Não     P - Parcialmente     NA - Não Se Aplica

Nome Cargo Visto Data

Quadro 6 - Modelo 3 de check list: inspecção de segurança do trabalho
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2.4.2 REGISTRO

Para possibilitar estudos futuros, ou mesmo para controles estatísticos, inclu-
sive de qualidade, é necessário preparar formulários especiais, adequados a cada 
tipo de inspeção e nível de profundidade desejado. 

A própria inspeção de equipamentos, feita pelo funcionário, diariamente, no 
início do turno de trabalho, deverá ser facilitada por meio da elaboração de uma 
ficha de inspeção. Os pontos a serem observados deverão ser colocados em or-
dem lógica e o preenchimento deverá ser feito com uma simples marcação, ou 
visto. Dessa forma, o profissional de segurança do trabalho, quando em uma ins-
peção rotineira, também poderá fazer uso de um check list. 

Como você acabou de conhecer, a verificação envolve quatro etapas bastante 
importantes, e que complementam o processo de inspeção: o levantamento dos 
desvios e erros, o planejamento, a lista de verificação ou check list, e o registro.

A seguir, você verá como são divulgadas as informações que resultaram da 
inspeção.

2.5 MEIOS PARA DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES

Existem vários meios para divulgação das informações, algumas empresas 
preferem transmitir sua imagem, seus valores e produtos através da Internet.  
Esse procedimento de divulgação vem permitindo que a sociedade conheça e se 
interesse por determinado produto ou serviço. Já quando ocorrem trabalhos es-
pecíficos internos, as divulgações das informações poderão ser através de e-mail, 
cartazes, memorando, entre outros. Em algumas empresas as informações, como 
de uma inspeção, ficam restritas a pessoas responsáveis pela área ou envolvidas 
nesse procedimento.

A seguir, você irá conhecer alguns dos meios utilizados para informar e divul-
gar serviços, produtos, atividades e políticas de uma empresa.

2.5.1 E-MAIL 

E-mail é uma ferramenta muito eficiente para divulgação de eventos, produ-
tos e serviços. Além disto, essa ferramenta, dentro da empresa, possibilita a in-
formação aos funcionários de forma mais rápida, sobre melhorias, modificações 
no produto, na qualidade, bem como, na segurança do trabalho. Assim, todos os 
funcionários ficam cientes do que está acontecendo dentro de sua instituição. 
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2.5.2 INTRANET

Além de um acesso mais fácil e rápido às informações, os funcionários podem 
interagir entre eles de qualquer parte do mundo, desde que seja possível o acesso 
à Internet.
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2.5.3 INTERNET

 Na Internet, as companhias não apenas vendem produtos diretamente, mas 
têm a oportunidade de criar um relacionamento que fortaleça sua marca, sua po-
lítica de meio ambiente, qualidade e segurança do trabalho, fazendo com que as 
vendas aumentem consideravelmente, como também, a satisfação dos funcioná-
rios que nela trabalham.

Então, você se interessou pelo acabou de conhecer? Realmente a Internet 
tem se tornado um dos principais meios de comunicação, por disponibilizar uma 
grande variedade de ferramentas para divulgação de produtos e serviços.
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RECAPITULANDO

Neste capítulo, você conheceu as etapas de uma inspeção de segu-
rança. Viu as definições, tipos, aprendeu a elaborar lista de verificação, 
inspecionar ambientes de trabalho e equipamentos de segurança, sem-
pre seguindo as legislações e normas. Conheceu também como gerar 
relatórios, verificar os itens inspecionados e, por fim, viu como divulgar 
informações por meio da Internet.

No capítulo a seguir, você conhecerá o processo de gestão de emergên-
cias, um assunto interessante e fundamental para o seu trabalho, um 
tema que envolve também os primeiros socorros.





3
Gestão de emergências

No estudo desse capítulo, você irá conhecer como é trabalhada a prevenção e o planeja-
mento de situações de emergência, os métodos e recursos utilizados, bem como, os procedi-
mentos relacionados às ações de prontidão, resposta e recuperação adotadas no combate às 
situações de emergência.

É importante que você alcance os objetivos propostos, e que sua dedicação e motivação 
tornem o processo de aprendizagem mais dinâmico e prazeroso.

Ao final desse capítulo você terá subsídios para:

a) apresentar os planos de emergência à organização;

b) coletar dados para definir planos de emergência;

c) definir atividades para realização de planos de emergência;

d) definir equipe e responsabilidades dos envolvidos nos planos de emergência;

e) definir formas de monitoramento dos programas e dos planos de emergência;

f) definir prioridades para realização dos planos de emergência;

g) elaborar os planos de emergência, interagindo com os diversos setores da organização e 
demais recursos externos;

h) especificar recursos financeiros, humanos e materiais necessários para a execução do pla-
no de emergência.
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3.1 DEFINIÇÃO DE EMERGÊNCIA 

É possível afirmar que emergência é um evento que acontece rapidamente, 
desorganiza a rotina e afeta a capacidade das pessoas de agirem normalmente, 
exigindo ação imediata. Na sequência, veja a classificação das situações de emer-
gência, de acordo com cada causa.

3.1.1 EMERGÊNCIA

TIPOS DE EMERGÊNCIA 
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Figura 2 - Tipos de emergência

Em situações de emergência, os fatores de riscos poderão gerar danos e per-
das, algumas vezes fatais. Quando acontece uma emergência, geralmente temos 
a ocorrência de uma cadeia de eventos indesejáveis. A seguir, você verá como 
identificar as situações de emergência, a partir da situação em que se encontram.
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IDENTIFICAÇÃO DE CENÁRIOS

A gestão de emergência visa proteger a integridade das pessoas, edificações 
e também o meio ambiente. Quando se tratar de emergências que possam afetar 
áreas externas, é importante comunicar aos órgãos públicos, como por exemplo, 
Defesa Civil e demais órgãos ambientais.

Conforme Cardella (2009), o fenômeno emergência é remoto, incerto e inde-
sejável. As consequências certas, imediatas e positivas têm maior poder de co-
mando sobre o comportamento. Uma reunião com dia e hora marcados é um 
evento certo, e as pessoas tendem a dar maior prioridade à preparação da reu-
nião do que à preparação para controle de emergências. 

E qual seria a solução? 

A estratégia é criar eventos de conseqüências certas, imediatas e desejáveis, 
preparados para controlar emergências. Esses eventos são os exercícios simula-
dos e as demonstrações. Já os recursos, são dirigidos ao treinamento, lembrando 
que o objetivo é desenvolver habilidades para enfrentar situações reais.

Os cenários de emergência são baseados em possíveis aspectos de riscos, pe-
rigos e impactos ambientais identificados no local. Devem ser revisados os ce-
nários de emergência, sempre que houver equipamentos novos e alteração de 
configuração do espaço, quando identificado algum aspecto de perigo ou risco 
significativo. Dessa forma, você, como técnico de segurança, deverá ter senso crí-
tico de observação e avaliação do ambiente, para poder prever o controle para 
determinado risco. Para resolver tal situação, é utilizado um plano de emergência, 
como você verá a seguir.

PLANO DE EMERGÊNCIAS

Desenvolvida para auxiliar a tomada de decisões gerenciais no processo de 
planejamento e preparação de ações emergenciais, a gestão de emergência 
proporciona suporte à operação, informando ao gestor sobre os recursos efeti-
vamente disponíveis, tais como, infraestrutura, humanos e técnicos, e indica as 
ações necessárias para controle dos eventos e minimização dos danos. 

Um planejador de emergências necessita ter consciência que o planejamento 
de emergência é um processo contínuo, cíclico, iniciando com a prevenção e in-
cluindo a prontidão, a resposta e a recuperação (RANGEL e LIMA, 2009), que pode 
ser representado conforme a figura a seguir. 
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Figura 3 - Quatro fases do gerenciamento de emergência

Você verá agora o que corresponde a cada fase do gerenciamento de emer-
gência.

Prevenção: Permite acesso ao conhecimento e experiências adquiridas, pro-
porcionando suporte à operação e facilitando a inspeção e controle dos proces-
sos. Visa gerar relatórios técnicos precisos, possibilitando a identificação de ne-
cessidades específicas, o registro das ações realizadas e dos resultados obtidos. 
Realiza análise de risco da instalação e legislação aplicável, além de priorizar as 
ações de SMS – saúde, meio ambiente e segurança, minimizando a possibilidade 
de danos à integridade do pessoal, às instalações, ao meio ambiente, à comuni-
dade ou à continuidade operacional.  

Também propõe o registro das ações implementadas e dos resultados alcan-
çados, garantindo recursos documentais para ações de preservação da imagem 
corporativa e de defesa em questões que possam resultar em sanções adminis-
trativas ou criminais. 

 VOCÊ 
 SABIA?

Que os principais sintomas do estado de choque são: 
pele fria, sudorese, palidez de face, respiração curta, 
rápida e irregular, visão turva, pulso rápido e fraco, se-
miconsciência, vertigem ou queda ao chão, náuseas ou 
vômitos?

Prontidão: Exige a alocação significativa de recursos humanos e materiais de-
dicados à esta finalidade, e considera outros produtos e recursos não diretamente 
ligados às emergências, mas igualmente úteis em determinadas atividades ope-
racionais que envolvem risco de um determinado sinistro. Ou seja, exige que os 
envolvidos estejam preparados física e psicologicamente para qualquer situação 
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que envolva a integridade da empresa, do meio ambiente e de seus funcionários. 
Para isso, os treinamentos sempre devem estar atualizados. 

Resposta: Envolve estruturas, equipamentos e dispositivos de resposta à 
emergência, que devem estar presentes de modo a atender todos os cenários 
acidentais descritos nos planos e na análise de risco. Permite testar estas estrutu-
ras em exercícios simulados. 

Recuperação: Abrange um completo sistema informatizado de gerenciamen-
to de crises, garantindo apoio total em ações emergenciais, sejam elas: vazamen-
tos de óleo ou produtos químicos, terremotos, furacões, incêndios florestais ou 
enchentes. Permitem reunir uma série de módulos de gerenciamento: adminis-
trativo, financeiro, logístico, modelos matemáticos de deriva de óleo, propagação 
de poluentes atmosféricos, avaliação de impactos e valoração de danos ambien-
tais.
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É possível afirmar que um plano de controle de emergência é um conjunto de 
diretrizes e informações que visa à adoção de procedimentos lógicos, técnicos 
e administrativos, estruturados de forma a propiciar resposta rápida e eficiente 
em situações emergenciais (SERPA, 2002). Sendo assim, um plano de controle de 
emergência constitui um instrumento simultaneamente preventivo e de gestão 
operacional, uma vez que, ao identificar os riscos, estabelece os meios para agir 
face ao acidente.

De acordo com Cardella (1999), a função controle de emergência é o conjunto 
das ações que visam obter o controle das situações, nas quais os fatores do risco 
emergem como fatos atuais, ameaçando produzir danos e perdas. Enquanto que, 
o sistema de gestão da função controle de emergência é o conjunto de instru-
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mentos que a empresa utiliza para planejar, operar e controlar suas atividades no 
exercício da função controle de emergência.

Os objetivos específicos de um plano de emergência são:

a) localizar os casos de emergências que possam surgir e, se possível, impedir 
que ocorram (OIT, 2002);

b) solucionar, nas melhores condições, todos os problemas que se apresen-
tam, desde o surgimento da emergência;

c) organizar a luta contra a emergência, de maneira a evitar sua extensão sobre 
as pessoas, a propriedade e o meio ambiente interno e externo e para tanto, 
articular todas as ligações necessárias entre os recursos;

d) solucionar todos os problemas que se apresentam após o final da emergên-
cia, a fim de manter a segurança e organizar o retorno à situação normal.

De uma maneira geral, é possível concluir que o objetivo principal de um pla-
no de controle de emergência é preservar as vidas humanas, as instalações e o 
meio ambiente, minimizando os efeitos de uma situação acidental sobre estes 
patrimônios. Assim, um plano de controle de emergência se aplica a toda situa-
ção de crise que demande ações de socorro às pessoas, proteção da propriedade 
ou do meio ambiente.

Controlar emergência é adquirir o poder de levar a situação para o estado que 
se julgar mais conveniente. (CARDELLA, 1999). 
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Em uma situação de emergência, uma unidade industrial pode ser afetada, no 
mínimo, pelos riscos de acidentes pessoais e de incêndio, mas caso a indústria 
utilize produtos químicos, devem ser considerados os riscos inerentes aos pro-
dutos ou das reações que estes podem provocar, como por exemplo, incêndios, 
explosões e emissões. 

 FIQUE 
 ALERTA

Acidentes naturais, como os riscos de inundações e des-
moronamentos, também devem ser considerados como 
potencializadores de riscos industriais específicos, ou de 
grandes vias de circulação.

A elaboração de um plano de controle de emergência pode ser dividida em 
seis fases (DA SILVA, ADISSI, 2005), conforme você pode verificar a seguir.

Levantamento e avaliação dos riscos: Trata-se de um pré-requisito para ela-
boração de um plano de controle de emergência adequado, para fazer frente aos 
possíveis danos causados por acidentes numa instalação industrial. É um detalha-
do estudo de análise de riscos, de modo que as tipologias acidentais, os recursos 
a as ações necessárias para minimizar os impactos, possam ser adequadamente 
dimensionados. (FREITAS, 2000).

Para o levantamento e avaliação, você deve relacionar os riscos que justificam 
um plano de controle de emergência para a unidade industrial, tais como: 

a) quantidade de materiais perigosos; 

b) localização e transporte destes materiais; 

c) propriedade dos materiais, equipamentos e máquinas que operem em alta 
pressão e temperatura; 

d) localização de válvulas de isolamento; 

e) manobras operacionais de alto risco; 

f) dentre outros. 

Você deve considerar as causas e conseqüências internas e externas, levando 
também em conta que os riscos são funções características dos produtos, proces-
sos, localização e efetivo.

Para facilitar o estudo dos riscos, alocação de recursos e o treinamento, é con-
veniente dividir a área objeto do controle de emergências em subáreas, como, 
por exemplo: trânsito, almoxarifado, laboratório, planta de processamento e ve-
getação. (CARDELLA, 1999).
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Também devem ser considerados os riscos da área circunvizinha à unidade 
industrial, como propriedades e quantidades dos materiais perigosos das fábricas 
vizinhas, rodovias próximas, rios e represas presentes nas adjacências1. 

Como parte da avaliação, os riscos identificados devem ser separados de acor-
do com o grau e importâncias potenciais do impacto. Considerando-os, para a 
avaliação, como: zona potencial de impacto, número de pessoas em risco, tipo de 
risco, impactos em longo prazo, impactos ao meio ambiente. (MANUAL APELL, 
1990).

Definição dos meios de intervenção: Os meios de intervenção podem ser 
internos e externos, e serão usados para um controle aceitável das conseqüências 
de um sinistro, podendo ser humanos e materiais. É importante concluir que não 
é possível estabelecer regras gerais para uma emergência, devido à diversidade 
das situações que podem ocorrer, como meio ambiente e riscos.

Segundo a NR-23 (Proteção Contra Incêndio) do Ministério do Trabalho – MTB, 
deve-se garantir um mínimo de proteção contra incêndio (extintores, sistemas 
fixos), como também a formação de brigadas de incêndio e de socorristas. Con-
sidera-se também importante, o estabelecimento de procedimentos de evacu-
ação de área, instalação de sistemas de alarmes, detectores de gases tóxicos e 
inflamáveis, indicadores de velocidade e direção dos ventos, rádio comunicação, 
equipamentos de proteção individual para bombeiros, veículos de atendimento 
de emergências e garantia de suprimentos médicos de emergência, e um centro 
de controle da emergência, onde serão dirigidas e coordenadas as operações de 
gerenciamento (OIT, 2002).
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A empresa pode se demonstrar descrente em relação ao retorno dos investi-
mentos. Nesse caso, é preciso fornecer informações e contratar especialistas no 
assunto para proferir palestras.

Definição de um grupo de trabalho interno e externo: Para coordenar re-
cursos e ações, é necessário estabelecer um grupo de trabalho heterogêneo, ou 
seja, com componentes representantes das diversas áreas da indústria, tais como: 
segurança, utilidades, manutenção, serviço médico, etc., onde deverão procurar 
discutir sobre o modo mais eficaz para coordenar os recursos e ações necessárias 
ao controle da situação de emergência considerada.

As funções podem ser desdobradas com a criação de subgrupos, como por 
exemplo: Gerência, Coordenação, Relações Públicas, Técnico, Logística, Conten-
ção e Combate (CARDELLA, 1999). Devem ser definidas e descritas as funções de 
cada componente, como também, definido um líder para o grupo, de preferência, 
ligado à gerência operacional.

Levando em consideração que a ocorrência de uma emergência pode ultra-
passar os limites da indústria, é necessário que sejam previstas orientações para 
estes casos. O primeiro passo, seria a formação de um grupo de trabalho externo, 
fruto de uma articulação interinstitucional, composto por representantes gover-
namentais, dentre eles: Polícia, Bombeiros, Defesa Civil, Defesa Ambiental, Servi-
ço Emergencial de Saúde (comunitários e da própria indústria), com o objetivo de 
elaborar um plano de auxílio mútuo composto por todas as orientações para o 
controle externo da emergência.
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Redigir os procedimentos: A documentação dos procedimentos é de grande 
importância. Deve ser seguida, quando na ocorrência de um desastre, conforme 
sua natureza, considerando principalmente o controle do tempo de intervenção, 
que é definido pelo próprio evento, e por suas conseqüências.  Geralmente são 
escassos, devendo ser compensados por habilidade, materiais e equipamentos.

Os procedimentos podem ser divididos da seguinte forma: 

a) de intervenção: são ações de alertas, controle da emergência e socorro às 
vítimas; 

b) de informação: é a hierarquia implicada pela natureza do sinistro; este pro-
cedimento tem o objetivo de informar, ao público interno e externo, a natu-
reza dos riscos e as conseqüências do sinistro e situação de vítimas; 

c) de normalização: vem após o sinistro, considerando a necessidade de in-
quéritos e das autorizações eventuais necessárias; 

Estes procedimentos devem ser adaptados a cada ação ou risco, e conhecidos 
pelos que irão utilizá-los. Por isso, a necessidade de formação do pessoal e de 
exercício de simulação do plano com todos os envolvidos.

Formalizar um manual: O Plano de Controle de Emergência é um manual 
que contém todos os procedimentos e informações necessárias à gestão de um 
sinistro. Deverá ser elaborado sob a responsabilidade do gerente da unidade in-
dustrial, e coordenado pelos profissionais de segurança da mesma unidade, que 
farão a atualização periódica, em função da evolução dos riscos, da empresa, das 
estruturas e dos meios de intervenção. O manual deve ser conhecido pelas pes-
soas da unidade industrial, chamadas a intervir ou tomar decisões em caso de 
sinistro. O plano de controle de emergência deve ficar à disposição de todos, e 
em local fixo pré-estabelecido.

Validação dos Procedimentos de Emergência: Nessa etapa, os procedimen-
tos constantes no manual deverão ser colocados à prova, com a realização de 
exercícios simulados, aproveitando também o momento para verificação das ne-
cessidades de adequação dos procedimentos operacionais, layout e equipamen-
tos aos novos procedimentos de emergência, e também, que os procedimentos 
sejam exaustivamente analisados para levar em consideração falhas e omissões. 
(OIT, 2002).]

PDCA (PLANEJAR, EXECUTAR, VERIFICAR E ATUAR) 

O ciclo do PDCA é utilizado para controlar o processo, com as funções básicas 
de planejar, executar, verificar e atuar corretamente. Para cada uma dessas fun-
ções, existe uma série de atividades que devem ser realizadas. 
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Cada letra do ciclo corresponde a um termo do vocabulário americano que se 
traduz da seguinte forma:
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Figura 4 - PDCA

Em cada uma das etapas, existe uma série de tarefas que devem ser cum-
pridas. Rangel e Lima (2009) afirmam que o conceito de método de melhorias 
PDCA encontra-se, nos dias de hoje, largamente difundido em escala mundial. 
Sua definição mais usual é como um método de gerenciamento de processos ou 
de sistemas, utilizado pela maioria com o objetivo de gerenciamento da melhoria 
contínua dos processos. 
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Figura 5 - Método de gerenciamento de processos

A seguir, você verá a identificação dessas atividades, bem como, as ferramen-
tas apropriadas a cada uma delas. 
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P (Plan / Planejamento): A etapa de planejamento é a base fundamental para 
criação de planos de emergência, pois nesta etapa você pode: 

a) avaliar e identificar os riscos, análise de riscos, leis e normas pertinentes e a 
vulnerabilidade da circunvizinhança; 

b) definir os possíveis cenários de emergências, o detalhamento das ações re-
levantes e os seus responsáveis; 

c) estabelecer os recursos de infraestrutura, humanos e técnicos necessários. 

D (Do / Execução): A etapa de execução abrange as seguintes ações: 

a) identificar na estrutura da instalação, as funções para atuação nas situações 
de emergência de cada cenário identificado, detalhando suas atribuições e 
responsabilidades; 

b) definir a grade de treinamentos específicos de cada função;

c) implementar, operacionalizar, ou seja, cadastrar os treinamentos e os recur-
sos humanos; 

d) estabelecer critérios e definir procedimentos, registrar e treinar equipe res-
ponsável pelo levantamento, identificação e cadastramento dos fornecedo-
res de bens e serviços da região, possíveis de serem acionados em situações 
de emergência; 

e) detalhar as características da área vulnerável. 

C (Check / Verificação): A verificação baseia-se em acompanhar os exercícios 
simulados e monitorar a efetividade das ações realizadas. Nessa fase, é estrutura-
do o sistema de avaliação e cronogramas das atividades para serem comparados 
com os dados iniciais. A seguir, veja outras ações que fazem parte da fase de ve-
rificação: 

a) estabelecer o cronograma de simulados de cada região e/ou instalação; 

b) elaborar fichas de avaliação por cenário e local; 

c) elaborar sistemática de avaliação e pontuação; 

d) estruturar e preparar material para treinamento dos avaliadores; 

e) implementar o sistema de avaliação de simulados. 

A (Action / Agir preventivamente): Atuar no processo, em função dos resul-
tados, é tomar ações de correção do problema, estabelecidas no plano de ação, 
por meio de um plano de emergência proposto, e de uma análise crítica consis-
tente, e propõe estabelecer a sistemática de análise crítica.
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SIMULADOS

Conforme a NBR 14276 (ABNT, 1999), devem ser realizados exercícios simula-
dos parciais e completos no estabelecimento ou local de trabalho com a partici-
pação de toda a população, no período máximo de três meses, para simulados 
parciais e, seis meses, para simulados completos. Imediatamente após o simula-
do, deve ser realizada uma reunião extraordinária para avaliação e correção das 
falhas ocorridas. Deve ser elaborada ata na qual constem: 

a) horário do evento; 

b) tempo gasto no abandono; 

c) tempo gasto no retorno; 

d) tempo gasto no atendimento de primeiros socorros; 

e) atuação da brigada; 

f) comportamento das pessoas; 

g) participação do Corpo de Bombeiros e tempo gasto para sua chegada; 

h) ajuda externa (PAM - Plano de Auxílio Mútuo); 

i) falhas de equipamentos; 

j) falhas operacionais; 

k) demais problemas levantados na reunião. 
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SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA

De acordo com a situação, o objetivo da sinalização de emergência é reduzir 
o risco de ocorrência de acidentes, alertando para os riscos existentes e garantir 
que sejam adotadas ações adequadas à situação de risco, que orientem as ações 
de combate e facilitem a localização dos equipamentos e das rotas de saída para 
abandono seguro da edificação, em situações de emergência.

A sinalização de emergência faz uso de símbolos, mensagens e cores, que de-
vem ser alocados convenientemente no interior da edificação e áreas de risco, 
segundo os critérios definidos em norma.

A sinalização de emergência pode ser dividida em sinalização básica e sinaliza-
ção complementar, conforme segue, 

•	 Sinalização básica: A sinalização básica é o conjunto mínimo 
de sinalização que uma edificação deve apresentar, constituí-
do por quatro categorias, de acordo com sua função:

•	 Proibição: Visa a proibir e coibir ações capazes de conduzir ao 
início do incêndio ou ao seu agravamento.

•	 Alerta: Visa a alertar para áreas e materiais com potencial de 
risco de incêndio, explosão, choques elétricos e contaminação 
por produtos perigosos.

•	 Orientação e salvamento: Visa a indicar as rotas de saída e as 
ações necessárias para o seu acesso e uso.

•	 Equipamentos: Visa a indicar a localização e os tipos de equi-
pamentos de combate e alarme disponíveis no local.

•	 Sinalização complementar: A sinalização complementar é o 
conjunto de sinalização composto por faixas de cor ou mensa-
gens complementares à sinalização básica, porém, das quais, 
esta última não é dependente. (POLÍCIA MILITAR DO ESTADO 
DE SÃO PAULO, 2004).

A Instrução técnica nº20/2004 ainda afirma que, a sinalização complementar 
tem a finalidade de, 

I) Complementar, através de um conjunto de faixas de cor, sím-
bolos ou mensagens escritas, a sinalização básica, nas seguin-
tes situações:

a) indicação continuada de rotas de saída;

b) indicação de obstáculos e riscos de utilização das rotas de sa-
ída;
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c) mensagens específicas escritas que acompanham a sinalização 
básica, onde for necessária a complementação da mensagem 
dada pelo símbolo.

II) Informar circunstâncias específicas em uma edificação ou áre-
as de risco, através de mensagens escritas;

III) Demarcar áreas para assegurar corredores de circulação desti-
nados às rotas de saídas e acesso a equipamentos de combate 
a incêndio e alarme, em locais ocupados por estacionamento 
de veículos, depósitos de mercadorias e máquinas ou equipa-
mentos de áreas fabris;

IV) Identificar sistemas hidráulicos fixos de combate a incêndio.
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•	 Rotas de saída: Visa indicar o trajeto completo das rotas de 
fuga até uma saída de emergência (indicação continuada).

•	 Obstáculos: Visa indicar a existência de obstáculos nas rotas 
de fuga, tais como: pilares, arestas de paredes e vigas, desní-
veis de piso, fechamento de vãos com vidros ou outros mate-
riais translúcidos e transparentes, etc.

•	 Mensagens escritas: Visa a informar o público sobre:

a) Uma sinalização básica, quando for necessária a complemen-
tação da mensagem dada;

b) Símbolos;

c) As medidas de proteção contra incêndio existentes na edifica-
ção ou áreas de risco;
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d) As circunstâncias específicas de uma edificação e áreas de ris-
co;

e) A lotação admitida em recintos destinados à reunião de públi-
co.

•	 Demarcações de áreas: Visa definir um leiaute no piso, garan-
tindo ao público informações quanto às rotas de saída e aos 
equipamentos de combate a incêndio e alarme, em áreas uti-
lizadas para depósito de materiais, instalações de máquinas e/
ou equipamentos industriais e em locais destinados a estacio-
namento de veículos.

•	 Identificação de sistemas hidráulicos fixos de combate a 
incêndio: Visa a identificar, através de pintura diferenciada, as 
tubulações e acessórios utilizados para sistemas de hidrantes 
e chuveiros automáticos, quando aparentes. (POLÍCIA MILITAR 
DO ESTADO DE SÃO PAULO,2004).

As formas geométricas e as cores de segurança e de contraste 
devem ser utilizadas somente nas combinações descritas a 
seguir, a fim de obter quatro tipos básicos de sinalização de se-
gurança. (POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO,2004).

Sinalização de proibição - a sinalização de proibição deve obedecer algumas 
recomendações. Veja a seguir.

a) Forma: circular;

b) Cor de contraste: branca;

c) Barra diametral e faixa circular (cor de segurança): vermelha;

d) Cor do símbolo: preta;

e) Margem (opcional): branca;

f) Proporcionalidades paramétricas.

Sinalização de alerta - a sinalização de alerta também deve obedecer algu-
mas recomendações. Veja a seguir.

a) Forma: triangular;

b) Cor do fundo (cor de contraste): amarela;

c) Moldura: preta;

d) Cor do símbolo (cor de segurança): preta;

e) Margem (opcional): branca;
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f) Proporcionalidades paramétricas.
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Figura 6 - Exemplo de sinalização de alerta

Sinalização de orientação e salvamento - a sinalização de orientação deve 
obedecer às recomendações que você verá a seguir.

a) Forma: quadrada ou retangular;

b) Cor do fundo (cor de segurança): verde;

c) Cor do símbolo (cor de contraste): fotoluminescente;

d) Margem (opcional): fotoluminescente;

e) Proporcionalidades paramétricas.
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Figura 7 - Exemplo de sinalização de orientação e salvamento

Sinalização de equipamentos - a sinalização de equipamentos de combate a 
incêndio deve obedecer às recomendações que você verá a seguir.

a) Forma: quadrada ou retangular;

b) Cor de fundo (cor de segurança): vermelha;

c) Cor do símbolo (cor de contraste): fotoluminescente;

d) Margem (opcional): fotoluminescente;

e) Proporcionalidades paramétricas.
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Figura 8 - Sinalização de equipamentos

BRIGADAS

A brigada de incêndio é um grupo organizado por pessoas, voluntárias ou não, 
treinadas e capacitadas para atuar na prevenção, abandono e combate a um prin-
cípio de incêndio e prestar os primeiros socorros, dentro de uma área preestabe-
lecida. (ABNT, 1999).

A norma NBR 14276 (ABNT, 1999) informa que, a brigada de incêndio deve ser 
organizada funcionalmente da seguinte forma:

Brigadistas: membros da brigada; 

Líder: responsável pela coordenação e execução das ações de emergência em 
sua área de atuação, pavimento ou compartimento. É escolhido entre os brigadis-
tas aprovados no processo seletivo;

Chefe da brigada: responsável por uma edificação com mais de um pavimen-
to ou compartimento. É escolhido entre os brigadistas aprovados no processo 
seletivo;

Coordenador geral: responsável geral por todas as edificações que com-
põem uma planta. É escolhido entre os brigadistas que tenham sido aprovados 
no processo seletivo. 
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CASOS E RELATOS

Salve-se quem puder

Márcia entrou na seção da fábrica onde trabalha, guardou seus pertences 
no guarda-volumes e dirigiu-se ao seu posto de trabalho. Conversando 
com seu colega de trabalho, Márcia comentou que na semana anterior, 
todos os funcionários desta seção receberam orientações sobre como 
agir em situações emergenciais durante um treinamento, conforme o 
plano elaborado em conjunto com os responsáveis.

Um instante após, o colega de Márcia gritou:

- Fogo! Fogo! Fogo! Corram! Salve-se quem puder!

E todos ao redor observaram uma fumaça saindo de um equipamento 
próximo ao posto de trabalho de Márcia. Ela, como uma boa brigadista, 
agiu com cautela, direcionou os outros funcionários à saída mais próxima 
e com o extintor de incêndio em mãos, preparava-se para iniciar os pro-
cedimentos de combate, quando observou que não havia chama e que a 
fumaça já tinha começado a se dissipar.

Assim que todos já estavam lá fora, receberam o aviso de que foi um 
alarme falso, pois um fio esquentou sobre uma substância química que 
gerou uma fumaça anormal. Não foi nem mesmo um princípio de incên-
dio. No entanto, a atitude de Márcia foi correta, pois evitou que um tu-
multo pudesse causar outros acidentes e mesmo sem saber se realmente 
era um incêndio, ela estava pronta para agir.
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Dentre as atribuições da brigada de incêndio, descritas na NBR 14276, estão as 
ações de prevenção e de emergência. Veja a seguir cada uma delas.

a) Ações de prevenção:

avaliação dos riscos existentes; 

inspeção geral dos equipamentos de combate a incêndio; 

inspeção geral das rotas de fuga; 

elaboração de relatório das irregularidades encontradas; 

encaminhamento do relatório aos setores competentes; 

orientação à população fixa e flutuante; 

exercícios simulados.
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b) Ações de emergência:

identificação da situação; 

alarme/abandono de área; 

corte de energia; 

acionamento do corpo de bombeiros e/ou ajuda externa; 

primeiros socorros; 

combate ao princípio de incêndio; 

recepção e orientação ao corpo de bombeiros; 

preenchimento do formulário de registro de trabalho dos bombeiros; 

encaminhamento do formulário ao corpo de bombeiros para atualização 
de dados estatísticos. 
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Conheça a seguir alguns procedimentos básicos de emergência.

a) Alerta: Identificada uma situação de emergência, qualquer pessoa pode 
alertar, através dos meios de comunicação disponíveis, os ocupantes, os bri-
gadistas e apoio externo, inclusive o corpo de bombeiros. 

b) Análise da situação: Após o alerta, a brigada deve analisar a situação, des-
de o início até o final do sinistro, e desencadear os procedimentos necessá-
rios, que podem ser priorizados ou realizados simultaneamente, de acordo 
com o número de brigadistas e os recursos disponíveis no local. 

c) Primeiros socorros: Prestar primeiros socorros às possíveis vítimas, man-
tendo ou restabelecendo suas funções vitais com SBV (suporte básico da 
vida) e RCP (reanimação cardiopulmonar), até que se obtenha o socorro es-
pecializado. 

d) Corte de energia: Cortar, quando possível ou necessário, a energia elétrica 
dos equipamentos, da área ou geral. 

e) Abandono de área: Proceder ao abandono da área parcial ou total, quando 
necessário, conforme comunicação preestabelecida, removendo para local 
seguro, a uma distância mínima de 100m do local do sinistro, permanecendo 
até a definição final. 

f) Confinamento do sinistro: Evitar a propagação do sinistro e suas conse-
qüências. 

g) Isolamento da área: Isolar fisicamente a área sinistrada, de modo a garantir 
os trabalhos de emergência e evitar que pessoas não autorizadas adentrem 
o local. 

h) Extinção: Eliminar o sinistro, restabelecendo a normalidade.

i) Investigação: Levantar as possíveis causas do sinistro e suas conseqüências 
e emitir relatório para discussão nas reuniões extraordinárias, com o objetivo 
de propor medidas corretivas para evitar a repetição da ocorrência. 

Você viu quantos assuntos importantes pôde conhecer? Pôde conhecer os ti-
pos de emergências, a identificação dos cenários, o plano de emergência e suas 
4 fases: prevenção, prontidão, resposta e recuperação. Você aprendeu também o 
ciclo PDCA, os simulados, a sinalização de emergência e as brigadas.

Nas páginas seguintes, você estudará definição, tipos, procedimentos e muito 
mais sobre os primeiros socorros. Siga em frente com determinação e prepare-se 
para uma nova etapa de estudo! 
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3.2 PRIMEIROS SOCORROS 

Quem presta os primeiros socorros, reconhece e valoriza o sentido da vida e 
da saúde. Consequentemente, dá importância ao respeito e à solidariedade para 
com as pessoas acidentadas. Um socorrista também sabe que as duas primeiras 
horas após um acidente são fundamentais para garantir a sobrevida ou recupe-
ração das vítimas. É nesse período que um atendimento adequado pode fazer a 
diferença entre a vida e a morte.
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Você deve perceber que, muitas vezes, é confrontado com situações que re-
querem ação imediata. O Código Penal Brasileiro, em seu artigo 135, define que 
deixar de prestar socorro, quando possível, é crime. Além de ser obrigação legal, 
é moral. Portanto, quando você se deparar com um acidentado, precisa ajudá-lo 
imediatamente, porém, de maneira correta, para salvar-lhe a vida sem ocasionar 
outra situação comprometedora.

Os primeiros socorros são os procedimentos iniciais de emergência prestados 
às vítimas de acidente, feridas, inconscientes ou em perigo de vida. Esses proce-
dimentos visam manter as funções vitais e evitar o agravamento da condição do 
acidentado, até que ele receba assistência qualificada.

Apesar das medidas de segurança comumente adotadas no ambiente de 
trabalho, e dos cuidados pessoais de cada trabalhador, nem todos os acidentes 
podem ser evitados, porque nem todas as causas podem ser controladas. Como 
os riscos de acidente fazem parte do cotidiano, é de fundamental importância 
a presença de profissionais treinados para atuar de forma rápida nesse tipo de 
situação.
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Observe algumas situações que podem ocorrer no dia-a-dia.
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Figura 9 - Acidentes domésticos

 FIQUE 
 ALERTA

A Organização Mundial da Saúde (OMS) estipula que dois 
minutos são suficientes para que o cérebro de uma víti-
ma de parada cardíaca comece a apresentar lesões. Os 
mesmos dois minutos de uma hemorragia não controlada 
podem causar o estado de choque e, por sua vez, uma pa-
rada cardíaca e a morte. Ou seja, a rapidez na adoção das 
providências pode salvar uma vida!

3.2.1 TIPOS

Os primeiros socorros também são destinados a situações menos graves. Veja 
a seguir alguns tipos de situações que merecem atenção e atendimento de pri-
meiros socorros:   

a) insolação;

b) internação;

c) ferimentos externos;

d) hemorragias;

e) queimaduras;

f) desmaio.
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Antes de qualquer atitude no atendimento às vítimas, é importante obedecer 
a uma seqüência padronizada de procedimentos, que permitirá determinar qual 
o principal problema associado à lesão ou doença e quais serão as medidas a se-
rem tomadas para corrigi-lo.

E qual é a primeira providência a ser tomada no atendimento às vítimas?

A primeira providência a ser tomada é uma seqüência padronizada de proce-
dimentos, conhecida como exame do paciente. A vítima deve ser examinada para 
que sejam identificadas as lesões sofridas e os seus sinais vitais, para então, serem 
estabelecidas as prioridades do atendimento. 

O exame do paciente leva em conta os seguintes aspectos subjetivos:

a) o local da ocorrência é seguro? 

b) será necessário movimentar a vítima?

c) há mais de uma vítima? 

d) é possível dar conta de todas as vítimas?

e) a vítima está consciente? 

f) a vítima tenta falar alguma coisa, ou aponta para alguma parte do corpo?

g) as testemunhas estão tentando dar alguma informação? 

h) o socorrista deve ouvir o que dizem a respeito dos momentos que antece-
deram o acidente;

i) quanto aos mecanismos da lesão, há algum objeto caído próximo a vítima, 
como escada, moto, bicicleta, andaime e etc.? A vítima pode ter sido ferida 
pelo volante do veículo?

j) quanto a deformidades e lesões, a vítima está caída em posição estranha? 
Está queimada? Há sinais de esmagamento de algum membro?

k) sobre os sinais, há sangue nas vestes ou ao redor da vítima? Ela vomitou? Ela 
está tendo convulsões?

3.2.2 PROCEDIMENTOS

Para evitar contaminação, antes de iniciar a manipulação da vítima, é impor-
tante que o socorrista tenha alguns cuidados, sendo assim, deverá usar acessórios 
de proteção, como luvas cirúrgicas, avental com mangas longas, óculos panorâ-
micos e máscara para respiração. Além dos equipamentos de segurança básicos, 
o socorrista deve manter a calma e procurar identificar imediatamente o tipo de 
lesão ou emergência. 



3 GESTÃO DE EMERGÊNCIAS 71

O
ffi

ce
 ([

20
--

?]
)

As informações obtidas por esse processo, que não se estende por mais do 
que alguns segundos, são extremamente valiosas na seqüência do exame. O exa-
me do paciente é subdividido em duas partes: a análise primária e secundária da 
vítima.

A análise primária é uma avaliação realizada sempre que a vítima está incons-
ciente, e é necessária para detectar as condições que colocam em risco iminente a 
vida da vítima. Essa análise se desenvolve obedecendo às seguintes etapas: 

a) determinar inconsciência;

b) abrir vias aéreas;

c) checar respiração;

d) checar circulação; 

e) checar grandes hemorragias.

A análise secundária tem por objetivo descobrir lesões ou problemas diver-
sos que possam ameaçar à sobrevivência da vítima, caso não forem tratados con-
venientemente. É um processo sistemático de coleta de informações, capaz de 
ajudar a tranquilizar a vítima, seus familiares e testemunhas que tenham interesse 
pelo seu estado, além de esclarecer quais providências estão sendo tomadas.

Os elementos que constituem a análise secundária podem ser verificados a 
seguir. 

a) Entrevista objetiva – visa conseguir informações por meio da observação 
do local e do mecanismo da lesão, questionando a vítima, seus parentes e as 
testemunhas.
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b) Exame da cabeça aos pés – permite realizar uma avaliação pormenoriza-
da2 da vítima, utilizando os sentidos do tato, da visão, da audição e do olfato. 

c) Sintomas - são as impressões transmitidas pela vítima, tais como: tontura, 
náusea, dores, etc.

d) Sinais vitais – verificação de pulso e respiração.

e) Outros sinais - cor e temperatura da pele, diâmetro das pupilas, etc.

Sempre que precisar realizar algum curativo, devem-se lavar as mãos e este-
rilizar com álcool. Se o socorrista precisar realizar uma respiração artificial deve 
fazê-la sem interrupções, aproximadamente 12 vezes por minuto, e, até a chega-
da do atendimento médico. Para realizar a respiração artificial, deve-se deitar o 
acidentado, levantar o pescoço, flexionando a cabeça para trás, apertar as narinas 
para que o ar não escape e assoprar o ar em sua boca até encher os pulmões. A 
seguir você poderá visualizar como ocorre esse procedimento.
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Figura 10 - Respiração artificial

No caso de uma asfixia, é comum estar relacionada a uma parada cardíaca e, 
por isso, deve-se realizar simultaneamente a respiração artificial e reanimação car-
díaca. Uma parada cardíaca pode ser percebida por meio das seguintes situações:

a) inconsciência;

b) ausência de batimentos cardíacos;

c) parada respiratória;

d) extremidades arroxeadas;

e) palidez intensa;

2 PORMENORIZADA 

Minuciosa, detalhada.
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f) dilatação das pupilas.

Outra situação que exige ação imediata do socorrista é a hemorragia de uma 
veia ou artéria. Nesta situação, deve-se pressionar com firmeza uma compressa 
sobre o ferimento fazendo um torniquete3 acima deste, a fim de interromper a 
circulação do sangue. Veja na figura a seguir uma demonstração de como tratar 
uma hemorragia.
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Figura 11 - Hemorragia

Outra situação que requer os cuidados de um socorrista é a de envenenamen-
to por substância tóxica que cause perturbação ao organismo. Os envenenamen-
tos são reconhecidos quando há:

a) cheiro estranho no hálito;

b) queimadura das mucosas;

c) dor intensa no trato digestivo superior;

d) restos da substância tóxica na boca;

e) náusea e vômito;

f) dor de cabeça;

g) sonolência e inconsciência;

h) estado de choque;

i) parada respiratória.

Nessa situação, o socorrista deve retirar a vítima imediatamente do local, lim-
par a boca e garganta liberando as vias aéreas, iniciar a respiração artificial e car-
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díaca, provocar vômito. É importante evitar a provocação de vômito caso a vítima 
esteja inconsciente, em convulsão ou tenha ingerido substância corrosiva e irri-
tante.

Outra situação que exige atendimento rápido é a queimadura provocada por 
calor ou radiação. Além de provocar dor intensa no local, pode causar choque, le-
vando o indivíduo à morte. As queimaduras podem ser superficiais ou profundas. 
As queimaduras também são classificadas em primeiro, segundo e terceiro graus, 
dependendo da profundidade da lesão. 

A gravidade da queimadura depende da extensão da superfície atingida e, 
não na profundidade. O atendimento a um queimado deve ser rápido e, para isso, 
devem-se seguir as seguintes recomendações:

a) deitar o acidentado;

b) abafar o fogo;

c) retirar as vestes em chamas;

d) levantar as pernas da vítima para evitar o choque;

e) não tocar com as mãos a área atingida, ou furar as bolhas;

f) levar a pessoa imediatamente ao hospital.

Caso ocorra queimadura nos olhos, deve-se lavá-los com bastante água ven-
dando-os com gaze umedecida. Outro acidente que ocorre com freqüência é a 
fratura, que pode ser fechada ou aberta. Identifica-se uma fratura quando ocor-
rem as seguintes situações:

a) traumatismo;

b) dificuldade ou incapacidade de movimento;

c) dor e edema na área atingida;

d) posição anormal do membro;

e) em caso de fratura exposta, observa-se o osso fraturado.

3.2.3 PROCEDIMENTOS E TÉCNICAS PARA REMOÇÃO E TRANSPORTE DE 
ACIDENTADOS

O socorrista deve evitar movimentar o acidentado, cobrir a área lesionada e 
imobilizar o membro com talas ou apoios. Em caso de suspeita de fratura da colu-
na vertebral, o transporte deve ser feito com muito cuidado, sem torcer a cabeça 
e os membros e, em maca rígida.

3  TORNIQUETE

Amarração de uma parte 
do corpo para estancar o 
sangue.
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Figura 12 - Transporte de lesionados

O transporte de acidentados deve ser feito por equipe especializada em res-
gate. Se realizado de forma imprópria poderá agravar as lesões, provocando se-
quelas irreversíveis ao acidentado. A vítima somente deverá ser transportada com 
técnica e com meios próprios, nos casos onde não é possível contar com equipes 
especializadas em resgate.

Nas figuras a seguir, conheça algumas técnicas de como proceder ao realizar 
o transporte ou remoção de vítimas com suspeita de lesões na coluna vertebral.

 SAIBA 
 MAIS

Para aprofundar os conhecimentos adquiridos até aqui, você 
pode consultar a seguinte bibliografia: LOWE, Janet; MUN-
GER, Charlie. O pensamento e a trajetória do bilionário 
sócio de Warren Buffett. São Paulo: Gente, 2009.

UMA PESSOA

Nos braços: Passe um dos braços da vítima ao redor do seu pescoço.
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Figura 13 - Carregar a vítima no colo

De apoio: Passe o braço em torno da cintura da vítima, e o braço da vítima ao 
redor de seu pescoço.
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Figura 14 - Apoiar a vítima

Nas costas: Dê as costas para a vítima, passe os braços dela ao redor de seu 
pescoço, incline-a para frente e levante-a.
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Figura 15 - Carregar a vítima nas costas

DUAS PESSOAS

Cadeirinha: Faça a cadeirinha conforme figura. Passe os braços da vítima ao 
redor do seu pescoço e levante a vítima.
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Figura 16 - Cadeirinha com os braços
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Segurando pelas extremidades: Uma pessoa segura a vítima pelas axilas, 
enquanto a outra, segura pelas pernas abertas. Ambas devem erguer a vítima si-
multaneamente.

W
al

es
ka

 K
ne

ch
t R

us
ch

el
 (2

01
1)

Figura 17 - Segurando pelas extremidades

TRÊS PESSOAS

Uma pessoa segura a cabeça e costas, a outra, a cintura e a parte superior das 
coxas. A terceira segura a parte inferior das coxas e pernas. Os movimentos das 
três pessoas devem ser simultâneos, para impedir deslocamentos da cabeça, co-
luna, coxas e pernas.
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Figura 18 - Vitima carregada por três pessoas
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QUATRO PESSOAS

Semelhante ao de três pessoas, porém, uma quarta pessoa imobiliza a cabeça 
da vítima impedindo qualquer tipo de deslocamento.
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Figura 19 - Vitima carregada por quatro pessoas

TRANSPORTE DE MACA

A maca é o melhor meio de transporte de vítimas acidentadas. Uma boa maca 
pode ser feita abotoando-se duas camisas ou um paletó em duas varas ou bas-
tões, ou ainda, enrolando um cobertor dobrado em três, envolvidos em tubos de 
ferro ou bastões. Pode-se ainda usar uma tábua larga e rígida ou, até mesmo, uma 
porta.

Nos casos de fratura de coluna vertebral, deve-se tomar o cuidado de acol-
choar as curvaturas da coluna, para que o próprio peso não provoque lesão na 
medula.

Se a vítima estiver de bruços (decúbito ventral), e apresentar vias aéreas deso-
bstruídas e sinais vitais presentes, deve ser transportada nessa mesma posição, 
com todo cuidado, porque colocá-la em outra posição pode provocar uma lesão 
na coluna.
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Figura 20 - Transporte com maca

O conteúdo deste capítulo de estudo lhe foi bastante útil, você não acha? Você 
acabou de ver a definição, os tipos, procedimentos e técnicas para remoção ou 
transporte de acidentados. Viu que é comum algumas das situações do dia a dia 
ocasionarem pequenos acidentes, podendo provocar lesões graves. Pôde conhe-
cer ainda, algumas técnicas de locomoção das vítimas e a importância de cada 
uma delas. 

Então, preparado para mais uma etapa da sua aprendizagem? Siga em frente!

RECAPITULANDO

No estudo que você finalizou, pôde ver que a emergência é uma situação 
séria, que pode acontecer a qualquer momento e em qualquer lugar. Ex-
istem diversos tipos de emergência, e elas podem ser ocasionadas por 
fenômenos naturais, como ciclones e terremotos, como também por fogo, 
explosões, acidentes de trânsito, falha de sistemas e até mesmo o próprio 
comportamento humano, pode evidenciar uma emergência. 

Por meio de uma situação de emergência, é possível utilizar técnicas de 
primeiros socorros. Como você acabou de conhecer, existem alguns pro-
cedimentos e técnicas para remoção e transporte de acidentados. Reflita 
sobre a importância desses temas, pois você pode salvar uma vida!
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Anotações:





4
Equipamentos de Proteção

No estudo que você começa agora, saberá como é possível a prevenção de acidentes por 
meio da utilização de equipamentos de proteção individual e/ou coletiva. Saberá também 
como utilizar esses equipamentos e os cuidados que deverá ter quanto à validade, utilização e 
manutenção dessas ferramentas.

Ao final deste capítulo você terá subsídios para:

a) identificar os equipamentos de proteção a serem utilizados conforme o ambiente de tra-
balho;

b) recomendar a utilização de equipamentos e dispositivos de segurança de saúde e segu-
rança do trabalho. 
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4.1 DEFINIÇÃO, TIPOS, UTILIZAÇÃO E APLICAÇÃO

UDESC (2002) afirma que a segurança do trabalho é o conjunto de medidas 
que são adotadas visando minimizar os acidentes de trabalho, doenças ocupacio-
nais, bem como, proteger a integridade e a capacidade de trabalho do trabalha-
dor. Uma dessas medidas é o uso de equipamentos de proteção, o qual é dividido 
em equipamentos de proteção individual- EPI e equipamento de proteção cole-
tiva - EPC. Somente deverá ser utilizado um EPI, segundo norma do MTE, quan-
do: as medidas de ordem geral não ofereçam, ao trabalhador, proteção completa 
contra os riscos existentes na sua atividade; enquanto as medidas de proteção 
coletiva estiverem em processo de implantação e também quando ocorrer a ne-
cessidade de atender situações de emergência. Acompanhe a seguir os conceitos 
de cada um.

4.1.1 EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPIS

De acordo com a Portaria Secretaria de Inspeção do Trabalho (2001), EPI é todo 
dispositivo ou produto, de uso individual, utilizado pelo trabalhador, destinado 
à proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde no trabalho. 
(BRASIL, 2010). 

6.1 Para os fins de aplicação desta Norma Regulamentadora 
- NR, considera-se Equipamento de Proteção Individual - EPI, 
todo dispositivo ou produto, de uso individual utilizado pelo 
trabalhador, destinado à proteção de riscos suscetíveis de 
ameaçar a segurança e a saúde no trabalho. (BRASIL, 2010).

Com isso, os equipamentos de segurança são todos os produtos ou dispositi-
vos destinados à proteção de riscos que possam ameaçar a segurança e a saúde 
no trabalho. 

A norma NR- 6, do Equipamento de Proteção Individual – EPI, no seu item 6.2, 
obriga as empresas a só utilizarem equipamentos de proteção individual que 
foram testados pelo órgão nacional competente, como empresas certificadoras 
reconhecidas pelo Sistema Brasileiro de Certificação, e aprovados pelo Ministério 
do Trabalho e do Emprego. Uma vez atestada sua qualidade, um Certificado de 
Aprovação (CA) é fornecido para cada equipamento. Veja a seguir algumas dispo-
sições do item 10.2.9 da norma NR-10.
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10.2.9 Medidas de proteção individual

10.2.9.1 Nos trabalhos em instalações elétricas, quando as 
medidas de proteção coletiva forem tecnicamente inviáveis 
ou insuficientes para controlar os riscos, devem ser adotados 
equipamentos de proteção individual específicos e adequados 
às atividades desenvolvidas, em atendimento ao disposto na 
NR-6. (BRASIL, 2004).

Os equipamentos de proteção individual são usados pelo trabalhador, desti-
nados somente a sua própria proteção. O uso do EPI é uma exigência legal para a 
empresa e para o empregado. 

A seguir, você verá um quadro com os principais EPIs e suas aplicações. Em 
seguida, irá conhecer a que situação se destina cada equipamento.

PARTE DO 
CORPO OBJETIVO EQUIPAMENTO FOTO

Crânio

Reduzir/eliminar riscos 

de quedas, batidas, 

cabelos arrancados.

Capacete

M
el

od
i T

 (2
0-

-?
)

Face

Reduzir/eliminar riscos 

do impacto de partícu-

las, respingos de produ-

tos químicos, etc.

Óculos de segu-

rança, máscaras e 

escudos.

Ep
is

 (2
0-

-?
)

Ouvido

Reduzir/ eliminar os 

riscos decorrentes dos 

ruídos excessivos. 

Protetores de 

inserção ou exter-

nos.

Ke
ith

 S
yv

in
sk

 (2
0-

-?
)
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Tronco

Reduzir/ eliminar os 

riscos do respingo ou 

impacto dos inúmeros 

agentes agressores.

Aventais

Ep
is

 (2
0-

-?
)

Nariz/boca

Reduzir/ eliminar os 

riscos da inalação de 

gases ou substâncias 

nocivas ao organismo. 

Respiradores 

(máscaras)

A
nd

y 
Cu

lp
in

 (2
0-

-?
)

Membros 

superiores

Reduzir/ eliminar os 

riscos com cortes, 

escoriações, abrasões, 

perfurantes, elétricos, 

térmicos etc. 

Luvas

H
el

ite
 E

qu
ip

am
en

to
s 

(2
0-

-?
)

Membros 

inferiores

Reduzir/ eliminar os 

riscos contra impactos, 

eletricidade, metais em 

fusão, etc.

Calçados e per-

neiras

Pu
ffi

n 
Sm

uffi
n 

(2
0-

-?
)

Quadro 7 - Aplicação dos EPIs 
Fonte: Adaptado  Nova química (2008)
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São nove os tipos de Equipamentos de Proteção Individual – EPI, previstos na 
NR-06 (Anexo I), listados a seguir: 

a) PROTEÇÃO DA CABEÇA: É dividido entre capacete e capuz, de acordo com 
a NR-06, sendo destinados à proteção do crânio e pescoço contra quedas de 
objetos, choques elétricos, agentes térmicos, respingos de produtos quími-
cos e agentes abrasivos ou escoriantes. 

 VOCÊ 
 SABIA?

O capacete, para uso em serviços com eletricidade, deve 
ser da classe B, submetido a testes de rigidez dielétrica 
a 20 kV. 

M
el

od
i T

 ([
20

--
?]

)

Figura 21 - Capacete, carneira e capacete de aba total

b) PROTEÇÃO DOS OLHOS E FACE: Equipamentos destinados à proteção 
contra elementos que venham a prejudicar o trabalhador na região facial e 
olhos, dos riscos como impactos de partículas volantes, luminosidade inten-
sa, radiação ultravioleta, radiação infravermelha e riscos de origem térmica. 
Ex.: óculos, protetores faciais e máscara de solda.
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M
ic
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ft
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?]

)

Figura 22 - Óculos

c) PROTEÇÃO AUDITIVA: Equipamento destinado a minimizar as consequên-
cias de ruídos prejudiciais à audição. 

Ep
is

 ([
20

--
?]

)

Figura 23 - Protetor auricular tipo descartável

d) PROTEÇÃO RESPIRATÓRIA: Equipamentos destinados à utilização em áre-
as confinadas ou onde ocorram emissão de gases, materiais particulados, 
vapores, poeiras, névoas e fumos.
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Ep
is

 ([
20

--
?]

)

Figura 24 - Máscara

e) PROTEÇÃO DOS MEMBROS SUPERIORES: Equipamentos destinados à 
proteção de membros superiores contra agentes abrasivos e escoriantes, 
cortantes e perfurantes; choques elétricos; agentes térmicos; agentes bio-
lógicos; agentes químicos;  vibrações; umidade e radiações ionizantes. Ex.: 
luvas, creme protetor, manga, braçadeira e dedeira. 

Ep
is

 ([
20

--
?]

)

Figura 25 - Luvas
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f) PROTEÇÃO DOS MEMBROS INFERIORES: Utilizados para proteger os pés e 
pernas do operador contra agentes provenientes de energia elétrica; impac-
tos de quedas de objetos; agentes térmicos; agentes abrasivos e escoriantes, 
cortantes e perfurantes; umidade; respingos de produtos químicos e baixas 
temperaturas. Ex.: calçado, meia, perneira e calça. 

Ep
is

 ([
20

--
?]

)

Figura 26 - Calçado

a) Protetor de tronco: Vestimentas utilizadas com o propósito de proteger o 
funcionário contra riscos de origem térmica, mecânica, química, radioativa, 
meteorológica e contra umidade e usos com água. O colete contra bala de 
arma de fogo também é considerado, pela norma NR-06, um equipamento 
de proteção individual. 

b) Protetor de corpo inteiro: É dividido entre macacão e vestimenta, ambos 
destinados à proteção contra agentes térmicos, respingos de produtos quí-
micos, umidade e choques elétricos.

c) Protetor contra quedas com diferença de nível: Equipamento utilizado 
para trabalhos em altura. Ex.: dispositivo trava quedas e cinturão.

 VOCÊ 
 SABIA?

Que equipamento de proteção individual conjugado, 
segundo a NR-06, é aquele composto por vários dispo-
sitivos, que o fabricante tenha associado contra um ou 
mais riscos, que possam ocorrer simultaneamente e, 
que sejam suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde 
no trabalho?

Em atividades elétricas, as ferramentas de mão, como alicates e chaves de fen-
da, têm sua empunhadura isolada para evitar choques elétricos. Em ferramentas 
elétricas manuais, como furadeiras e serras, a especificação deve contemplar o 
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requisito “isolação dupla ou reforçada”, dando um maior grau de segurança à se-
paração de suas partes energizadas das suas partes metálicas, e prevendo ainda, 
recursos para aterramento. 

Existem outros modelos e tipos de equipamentos de proteção individual, que 
são usados dependendo da atividade e do tipo de produto manipulado. Veja a 
seguir, alguns exemplos de equipamentos e seus respectivos itens a serem ins-
pecionados. 

Alicate universal, de corte e de bico, isolados para 1.000 V: É importante 
verificar:

a) se há folga no eixo que une as duas partes, desencontrando a “boca”;

b) se há “dentes” nas lâminas de corte;

c) se a “boca” foi danificada por curto-circuito ou por outros motivos;

d) se as lâminas de corte (as duas partes da “boca”) estão encostando uma na 
outra;

e) se há abertura da “boca” pelo efeito da gravidade.

M
ic

ro
so

ft
 O

ffi
ce
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)

Figura 27 - Modelos de alicate

Calçados de segurança: É importante verificar:

a) se há furos, partes descosturadas ou descoladas na sola;

b) se os mesmos estão deformados ou mal conservados nas partes de couro;

c) se o solado possui objeto metálico.
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M
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)

Figura 28 - Modelo de calçado

Capacete de segurança com jugular: É importante verificar: 

a) se o modelo e cor estão de acordo com o padrão da empresa;

b) se há trincas ou rachaduras;

c) se o funcionamento do dispositivo de regulagem e da fixação estão corre-
tos;

d) se há furos ou outras características diferentes da fábrica;

e) se há brilho produzindo o reflexo de luz.

M
ar

co
 M

ic
he

lin
i (

[2
0-

-?
])

Figura 29 - Modelo de capacete

Chaves de fenda com cabos e hastes isoladas para 1.000 V: É importante 
verificar:

a) se há partes trincadas ou quebradas (cabo e haste);
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b) se há isolamento da haste para trabalhos em redes energizadas;

c) se a haste está torta ou empenada;

d) se a ponta está quebrada ou amassada.

Cinturão de segurança com talabarte de couro e/ou emborrachado: É im-
portante verificar:

a) se há partes descosturadas, trincadas, quebradas, desgastadas ou modifi-
cadas;

b) se o funcionamento das molas, dos mosquetões e retorno à posição fecha-
da está correto;

c) se há rebites desgastados;

d) se os furos das correias apresentam sinais de ruptura;

e) se o equipamento está limpo, conservado e dentro da faixa de segurança.

So
lo

 S
to

ck
s 

([2
0-

-?
])

Figura 30 -  Modelos de cinturão

Colete refletivo: É importante verificar:

a) se a tinta da fita fosforescente está em condições de ser vista de longe e no 
escuro, quando da incidência de luz;

b) se o equipamento está limpo e bem-conservado;

c) se há partes descosturadas ou rasgadas.

Conjunto impermeável: É importante verificar:

a) se o conjunto está completo, com calça e jaleco;
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b) se há rasgos ou partes descosturadas;

c) se o mesmo está sujo, desbotado ou apresentando mofo nas partes internas;

d) se o tamanho ou modelo está de acordo com o usuário.

Luva isolante de borracha para AT (alta tensão): É importante verificar:

a) se há ”frisos” provocados pela guarda da luva dobrada;

b) se há furos ou rasgos no corpo da luva;

c) se a luva, do punho até os dedos, provoca escapamento de ar;

d) se há trincas ou danos entre os dedos;

e) se a luva é utilizada com ferramentas cortantes ou perfurantes;

f) se a mesma está limpa, conservada e polvilhada de talco;

g) se há acondicionamento na embalagem individual (bolsa e/ou sacola para 
luvas);

h) se o teste de isolamento está atualizado, conforme a NBR 10622.
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Figura 31 - Luva de borracha alta tensão

Luva isolante de borracha para BT (baixa tensão): É importante verificar:

a) se os “frisos” foram provocados por guardar a luva dobrada;

b) se há furos ou rasgos no corpo da luva;

c) se a luvam do punho até os dedosm provoca escapamento do ar;

d) se há trincas ou danos entre os dedos;

e) se são transportadas por ferramentas cortantes ou perfurantes;

f) se a luva está limpa, conservada e polvilhada de talco.
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Figura 32 - Luva isolante

Luva de vaqueta e/ou pelica protetora: É importante verificar:

a) se há partes rasgadas ou descosturadas;

b) se a mesma está limpa e conservada;

c) se há acondicionamento, com luvas de borracha, na bolsa e/ou sacola;

d) se há maleta de couro para ferramentas;

e) se a mesma está limpa e é conservada no formato original;

f) se há partes rasgadas ou descosturadas;

g) se as luvas apresentam correias arrebentadas.
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Figura 33 - Luva vaqueta petroleira
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Óculos de segurança – lentes claras: É importante verificar:

a) se há partes trincadas ou arranhadas;

b) se os dispositivos de ajuste estão funcionando;

c) se há lentes arranhadas;

d) se há lentes de grau próprias para o  funcionário;

e) se os mesmos são guardados dentro de estojo.
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Figura 34 - Óculos lentes claras

Óculos de segurança – lentes escuras: É importante verificar:

a) se há partes trincadas ou arranhadas;

b) se os dispositivos de ajuste estão funcionando;

c) se há lentes arranhadas;

d) se há lentes de grau específicas para o funcionário;

e) se o modelo e cor das lentes estão de acordo com o padrão da empresa.

A
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Figura 35 - Modelo de óculos

Além dos equipamentos de proteção individuais, existem os equipamentos de 
proteção coletiva - EPC, que têm por objetivo neutralizar a ação de certos eventos 
que possam causar lesão ao trabalhador. Veja a seguir.
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4.1.2 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO COLETIVA – EPC

Equipamentos de proteção coletivos são os produtos ou dispositivos que se 
destinam a neutralizar o risco na sua própria fonte, oferecendo proteção aos tra-
balhadores. São exemplos de EPC: 

a) conjunto de aterramento;

b) proteção em partes móveis de máquinas;

c) cones e bandeiras de sinalização, entre outros;

d) limpeza e organização dos locais de trabalho;

e) sistema de exaustão colocado em um ambiente de trabalho onde há polui-
ção;

f) isolamento ou afastamento de máquina muito ruidosa;

g) proteção nas escadas através de corrimão, rodapé e pastilha antiderrapan-
te;

h) instalação de avisos, alarmes e sensores nas máquinas, nos equipamentos 
e elevadores;

i) instalação de para-raios;

j) iluminação adequada.

Confira a seguir alguns equipamentos e sistemas de proteção coletiva.

Bandeirola de sinalização: É importante verificar:

a) se está rasgada ou desgastada;

b) se a mesma é bem-amarrada nas escadas;

c) se a mesma está no padrão utilizado pela empresa.
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Figura 36 - Modelo bandeirola de sinalização
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Caixa de primeiros socorros: É importante verificar:

a) se a relação dos medicamentos está junto à caixa;

b) se a quantidade e qualidade são satisfatórias;

c) se os estados resultantes do uso e da conservação estão adequados;

d) se o medicamento não está com data vencida;

e) se a mesma está guardada em local de fácil acesso e que não permita a de-
terioração dos medicamentos.

lc
s9
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)
Figura 37 - Caixa de primeiros socorros

Cones de sinalização: É importante verificar:

a) se há rachaduras ou partes quebradas;

b) se as cores estão em condições de serem vistas a distância;

c) se as condições de conservação e limpeza estão adequadas;

d) se os cones estão guardadas adequadamente na viatura.
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Figura 38 - Cone

Fita refletiva: É importante verificar:

a) se a fita está corroída ou rasgada;

b) se a pintura fosforescente pode ser vista a distância e no escuro;

c) se o comprimento é adequado;

d) o estado de conservação e limpeza na faixa de segurança.
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Figura 39 - Modelo de Fita 
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Tapete de borracha: É importante verificar:

a) se o tapete está limpo e conservado;

b) se há trincas ou rasgos que possam comprometer o isolamento elétrico;

c) se o tamanho está de acordo com o estabelecido pela empresa;

d) se os testes de isolamento estão atualizados.

Placa de sinalização “NÃO LIGAR HOMENS NA LINHA’’: É importante veri-
ficar:

a) se está quebrada ou amassada;

b) se o letreiro é visível a distância;

c) se o dispositivo de fixação está funcionando.
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Figura 40 - Placa de sinalização

Conjunto de aterramento temporário de AT (alta tensão): É importante ve-
rificar:

a) se os dispositivos de conexão na rede estão em perfeito estado;

b) se há conexões frouxas, não estanhadas ou com rompimentos parciais;

c) se há falhas ou desgastes nos condutores;

d) se há condições resultantes do uso e da conservação dentro da faixa de se-
gurança;

e) se há cobertura transparente dos condutores.
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Figura 41 - Conjunto de aterramento

CASOS E RELATOS

Cuidado com a cabeça

Próximo à sala da recepção foi decidido construir uma marquise para que 
os clientes da empresa não se molhassem ao passar do estacionamento 
para a entrada da porta principal. Esta construção teve início no começo 
da semana e, durante este período, todos deveriam usar a porta lateral.

Para orientar os clientes que passavam por ali, foi colocada uma placa in-
dicativa dizendo: “Acesso pela porta lateral”. No entanto, muitos clientes 
e até mesmo os funcionários insistiam em tentar passar por debaixo da 
marquise em construção e corriam o risco de sofrer algum acidente, caso 
um objeto caísse.

Em uma reunião, um funcionário da empresa indicou este risco e sugeriu 
que fosse colocada uma faixa de isolamento, incluindo cones de sinaliza-
ção. Todos na reunião concordaram com o ponto de vista do funcionário, 
pois era uma empresa muito rigorosa com a segurança. Imediatamente, 
este funcionário entrou em contato com o engenheiro responsável pela 
obra e pediu que este tomasse as devidas providências.

Mesmo assim, antes de esperar que alguma atitude fosse tomada pela 
empresa contratada, o mesmo funcionário providenciou uma faixa de 
isolamento que encontrou no almoxarifado e fez questão de prendê-la 
próximo ao espaço onde o havia maior risco, isolando a área e mostrando 
sua consciência em segurança.
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4.1.3 EQUIPAMENTOS DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO

Você alguma vez já teve a oportunidade de presenciar um incêndio? As cenas 
que se vê num incêndio são assustadoras e ficam marcadas na memória. Um in-
cêndio destrói, em pouco tempo, aquilo que levaram anos para adquirir. O fogo 
pode aparecer em veículos automotores, florestas, em máquinas, empresas e re-
sidências. Por isso, é necessário controlar os riscos de incêndio, pois muitas vidas 
podem correr risco. 

O incêndio é a existência de fogo em local indesejado, capaz de provocar pre-
juízos materiais, queimaduras pelo corpo, intoxicação pela fumaça e desmorona-
mento. Os principais riscos de incêndio são: fumar em local proibido, faíscas ou 
chispas, eletricidade estática e, locais sujos e desorganizados.

Para que o fogo possa se formar, são necessários três elementos atuando si-
multaneamente: combustível, calor e oxigênio.
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Figura 42 -  Triângulo do fogo

A norma NR-23 - proteção contra incêndio - cita sobre a prevenção e combate 
a incêndios. O objetivo é determinar as regras que devem ser respeitadas, a fim 
de eliminar ou reduzir os riscos de incêndio. 

Essa norma determina que todas as empresas devem possuir os seguintes re-
cursos:

• proteção contra incêndio;

• saídas suficientes para a rápida retirada do pessoal em serviço, 
em caso de incêndio;

• equipamento suficiente para combater o fogo em seu início;

• pessoas adestradas no uso correto desses equipamentos.  (Mi-
nistério Trabalho e Emprego, 2001).
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Além desses recursos, a empresa poderá contar com uma brigada de incêndio, 
como já visto anteriormente. Para isso, o brigadista da empresa deverá sempre 
estar reciclando seus conhecimentos em relação às atitudes e procedimentos de 
combate ao incêndio, e por mais que atue no princípio do incêndio, o brigadista 
deverá utilizar os equipamentos de proteção adequados.

Para um bom combate, controle ou eliminação do fogo, alguns aspectos téc-
nicos da construção da edificação devem ser considerados. Um sistema de segu-
rança deve conter conceitos de prevenção, confinamento, combate, garantindo 
a preservação da vida das pessoas, dos bens materiais e, por fim, da edificação.

Para que os procedimentos de combate e a evacuação de área sejam eficien-
tes, devem-se observar algumas características da edificação como: localização, 
relevo, proximidade de outras edificações, tempo de chegada do Corpo de Bom-
beiros, população ocupante (observando, por exemplo, a faixa etária, sexo, quan-
tidade), atividade desenvolvida nesse local, bem como, o risco de incêndio dessa 
atividade e o potencial de incêndio que tem essa edificação. 

Algumas formas de combate e controle do risco de incêndio, em sentido de 
prevenção coletiva, são:

a) Em edificações

Compartimentação: separação de ambientes com paredes e portas resis-
tentes ao fogo, que permitem o confinamento temporário do sinistro, impe-
dindo seu alastramento imediato.

Controle de fumaça: esse é um dispositivo importante, pois a fumaça faz 
mais vítimas, em um incêndio, do que o próprio fogo. Esse controle pode 
ser feito de diversas formas, tais como: barreiras físicas, dutos de ventilação, 
alçapões, exaustores, entre outras.

Vias de evacuação de pessoas: caminho pré-determinado, de conheci-
mento de todos, contínuo e sem obstáculos, com o objetivo de conduzir até 
uma área de escape (sendo uma via pública ou mesmo uma área aberta na 
própria empresa).

Materiais utilizados na construção: usar na construção das edificações 
elementos que não sejam combustíveis ou que dificultem a propagação 
do fogo. Por exemplo, optar por divisórias de alvenaria ao invés de madeira 
ou isopor, pisos de cerâmica, ao invés de plástico ou carpete. Mas, quando 
não for possível essa troca, por motivos estéticos, optar por materiais auto-
-extinguíveis, incombustíveis e que, quando queimados, não liberem gases 
tóxicos.

Unidade extintora: observar o tipo e quantidade de extintores, de acordo 
com a classe de fogo que você terá no ambiente, bem como, sua localização 
estratégica.
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Tipo de fogo Material Extintor

Classe A

Materiais de fácil combustão com a proprie-

dade de queimarem em sua superfície e 

profundidade, e que deixam resíduos, como: 

tecidos, madeira, papel, fibra, etc.

Espuma

Água Pressurizada

Água-gás

Classe B

Produtos que queimem somente em sua 

superfície, não deixando resíduos, como: óleo, 

graxas, vernizes, tintas, gasolina, etc.

Dióxido de Carbono

Químico Seco

Abafamento com areia

Espuma

Classe C

Equipamentos elétricos energizados como: 

motores, transformadores, quadros de dis-

tribuição, fios, etc.

Dióxido de Carbono

Químico Seco

Abafamento com areia

Classe D
Elementos pirofóricos como magnésio, 

zircônio, titânio.

Abafamento com 

limalha de ferro fundido

Abafamento com areia

Quadro 8 - Classes de fogo
Fonte: MTE (2001)

Sistema de hidrantes: instalação destinada a combater o incêndio, median-
te a aplicação de água armazenada em reservatórios específicos para essa 
finalidade, aberta por meio de registros e conduzida por canalização.

Sistemas de detecção: são equipamentos destinados a alertar a presença 
de fumaça, radiação infravermelha ou chama e até mesmo calor no ambien-
te e acionar as medidas de combate que podem ser automáticas ou manuais. 
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b) Em áreas florestais

Projeto do sistema: nesse projeto deverá conter algumas informações 
como delimitação e mapeamento de área de risco, classificação da vegeta-
ção, atenção em época de estiagem, quantidade de material e equipamento 
adequado ao combate, treinamento dos brigadistas e prever livre acesso às 
áreas de risco.

Aceiros: construção e conservação de áreas em torno da vegetação (área de 
risco), impedindo a propagação do fogo.

Torres de monitoramento: Locais destinados à vigilância (observação) con-
tínua das áreas de risco. 

Laboratórios meteorológicos: destinados ao monitoramento das condi-
ções climáticas, mapeando o local e a possibilidade de fogo, propiciando às 
equipes de emergência, a prévia preparação. 

Combate direto: onde o brigadista combate o fogo, utilizando equipamen-
tos como abafadores, bomba costal, caminhões-pipas, etc.

Combate indireto: o brigadista constroi aceiros no momento antecedente 
à aproximação do incêndio.
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Para organizar um programa de proteção contra incêndios, o técnico de se-
gurança deve determinar as áreas na empresa que tenham a probabilidade de 
incêndio, e planejar as formas de se tomar providências adequadas para resolvê-
-los. A prevenção do incêndio é o objetivo principal de qualquer programa de 
proteção.
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E então, você viu quantas coisas interessantes você acabou de conhecer sobre 
equipamentos e procedimentos de proteção? Que tal saber o que mostra a lei 
sobre equipamentos de proteção individual e coletiva? Acompanhe este assunto 
nas páginas a seguir!

 SAIBA 
 MAIS

Para aprofundar os conhecimentos adquiridos até aqui, você 
pode consultar a seguinte bibliografia: PONTELO, Juliana; 
CRUZ, Lucineide. Gestão de pessoas: manual de rotinas tra-
balhistas. 3. ed. Brasília: SENAC Distrito Federal, 2010.

4.1.4 LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA DE EPI’S

A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) apresenta alguns artigos específi-
cos sobre os EPIs. Acompanhe a seguir.

Art. 166 – A empresa é obrigada a fornecer aos empregados, 
gratuitamente, Equipamento de Proteção Individual adequa-
do ao risco e em perfeito estado de conservação e funciona-
mento, sempre que as medidas de ordem geral não ofereçam 
completa proteção contra os riscos de acidentes e danos à 
saúde dos empregados.

Art. 167 – O EPI só poderá ser posto à venda ou utilizado com 
a indicação do Certificado de Aprovação do Ministério do Tra-
balho. (BRASIL, 1943).

A Norma Regulamentadora nº 6, ao tratar dos equipamentos de proteção indi-
vidual, estabelece as seguintes obrigações do empregador.

a) Adquirir o EPI adequado ao risco de cada atividade. 

b) Exigir seu uso.

c) Fornecer ao trabalhador somente o EPI aprovado pelo órgão nacional com-
petente, em matéria de segurança e saúde no trabalho.

d) Orientar e treinar o trabalhador sobre o uso adequado, a guarda e a conser-
vação.

e) Substituir imediatamente, quando danificado ou extraviado. 

f) Responsabilizar-se pela higienização e manutenção periódica.
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g) Comunicar ao MTE (Ministério do Trabalho e Emprego) qualquer irregulari-
dade observada.

h) Registrar o seu fornecimento ao trabalhador, podendo ser adotados livros, 
fichas ou sistema eletrônico.

Quanto ao EPI, o empregado deve:

a) usá-lo apenas para a finalidade a que se destina;

b) responsabilizar-se por sua guarda e conservação;

c) comunicar ao empregador qualquer alteração que o torne impróprio para 
o uso;

d) cumprir as determinações do empregador sobre o uso adequado.
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O artigo 158 da CLT dispõe que “Constitui ato faltoso do empregado a recusa 
do uso do EPI”. Além dessas obrigações legais, todo EPI, antes de sua utilização, 
deve ser inspecionado visualmente. Caso haja dúvidas sobre a integridade do 
equipamento, devem ser consultadas as especificações técnicas ou deve-se pro-
curar o responsável pela área de segurança da empresa.

De nada adianta os equipamentos de proteção individuais e coletivos, se o 
funcionário não tiver o conhecimento de como utilizá-lo e da importância para 
sua integridade física. Respeitar as regras de segurança é uma obrigação de to-
dos, e o técnico de segurança reduzirá significativamente os riscos de acidentes 
no exercício de sua profissão, por meio da conscientização dos funcionários para 
o uso do EPI. Por isso, é importante ter o conhecimento da legislação específica 
para cada situação para saber como proceder.
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4.2 VALIDADE

Você aprendeu, nas páginas anteriores, que a importância do uso de equipa-
mentos de proteção é altíssima, pois visam garantir a segurança e saúde do traba-
lhador no seu ambiente de trabalho. 

Esses equipamentos devem ser fornecidos gratuitamente para os funcioná-
rios, e devem estar em ótimas condições de uso. A empresa também deve exigir 
o uso desses equipamentos, bem como, capacitar os funcionários para o uso cor-
reto e conservação desses equipamentos.

O item 6.8 da norma NR-6 comenta sobre as responsabilidades dos fabricantes 
e importadores. Veja os itens destacados,

6.8 Responsabilidades de fabricantes e/ou importadores

6.8.1 O fabricante nacional ou o importador deverá:

a) cadastrar-se junto ao órgão nacional competente em matéria 
de segurança e saúde no trabalho; 

b) solicitar a emissão do CA; 

c) solicitar a renovação do CA quando vencido o prazo de valida-
de estipulado pelo órgão nacional competente em matéria de 
segurança e saúde do trabalho; 

d) requerer novo CA quando houver alteração das especificações 
do equipamento aprovado; 

e) responsabilizar-se pela manutenção da qualidade do EPI que 
deu origem ao Certificado de Aprovação - CA;

f) comercializar ou colocar à venda somente o EPI, portador de 
CA;

g) comunicar ao órgão nacional competente em matéria de se-
gurança e saúde no trabalho quaisquer alterações dos dados 
cadastrais fornecidos;

h) comercializar o EPI com instruções técnicas no idioma nacio-
nal, orientando sua utilização, manutenção, restrição e demais 
referências ao seu uso;

i) fazer constar do EPI o número do lote de fabricação; e,

j) providenciar a avaliação da conformidade do EPI no âmbito do 
SINMETRO, quando for o caso;
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k) fornecer as informações referentes aos processos de limpeza e 
higienização de seus EPI, indicando, quando for o caso, o nú-
mero de higienizações acima do qual é necessário proceder à 
revisão ou à substituição do equipamento, a fim de garantir 
que os mesmos mantenham as características de proteção ori-
ginal.

6.8.1.1 Os procedimentos de cadastramento de fabricante 
e/ou importador de EPI e de emissão e/ou renovação de CA 
devem atender os requisitos estabelecidos em Portaria especí-
fica.(BRASIL, 2010).

Como você já viu anteriormente em outro item, todos os EPIs possuem um 
Certificado de Aprovação, mas para que serve esse certificado?  Esse certificado 
comprova que o produto foi inspecionado e que está apto a ser comercializado. 
Ou seja, o usuário só poderá adquirir o equipamento se o mesmo tiver o número 
do certificado. A seguir, verifique o que descreve o item 6.9 da NR-6.

6.9 Certificado de Aprovação - CA

6.9.1 Para fins de comercialização o CA concedido aos EPI terá 
validade:

a) de 5 (cinco) anos, para aqueles equipamentos com laudos de 
ensaio que não tenham sua conformidade avaliada no âmbito 
do SINMETRO;

b) do prazo vinculado à avaliação da conformidade no âmbito do 
SINMETRO, quando for o caso.

6.9.2 O órgão nacional competente em matéria de segurança 
e saúde no trabalho, quando necessário e mediante justifica-
tiva, poderá estabelecer prazos diversos daqueles dispostos no 
subitem 6.9.1.3

6.9.3 Todo EPI deverá apresentar em caracteres indeléveis e 
bem visíveis, o nome comercial da empresa fabricante, o lote 
de fabricação e o número do CA, ou, no caso de EPI importado, 
o nome do importador, o lote de fabricação e o número do CA.
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6.9.3.1 Na impossibilidade de cumprir o determinado no item 
6.9.3 O órgão nacional competente em matéria de segurança 
e saúde no trabalho poderá autorizar forma alternativa de gra-
vação, a ser proposta pelo fabricante ou importador, devendo 
esta constar do CA (BRASIL, 2010).

4.2.1 TROCA E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO

O período de troca dos equipamentos pode variar de acordo com a atividade 
realizada pelo funcionário, sendo estimado pelo tempo de uso médio, de acordo 
com a vida útil, e condicionada ao prazo de validade do CA de cada EPI. É aconse-
lhável inserir no próprio registro de entrega do EPI a informação sobre a média de 
utilização/substituição do equipamento. Essa estimativa de troca não precisa ser 
necessariamente definida pela grandeza tempo, também poderá ser determina-
da pelas próprias condições do EPI. (BORBA, 2011).

Como você pôde verificar, a validade de cada equipamento de proteção é de 
responsabilidade do fabricante, e que, como visto anteriormente, em cada EPI 
deve constar um certificado de aprovação. Uma vez permitido o uso de determi-
nado equipamento, deve-se estimar um tempo médio de uso, com base na vali-
dade estipulada no CA e de acordo com a atividade que o funcionário irá realizar 
com tal equipamento.
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Para que esse tempo de uso do equipamento seja prolongado com qualidade 
e segurança é necessária a manutenção (procedimento de grande importância), 
pois visa o comprometimento do funcionário com seu equipamento de proteção. 
O trabalhador deverá ser instruído de qual é a forma correta para a manuten-
ção de seu EPI. Cada EPI tem uma manutenção específica (quanto à conservação, 
transporte e inspeção), que deverá ser repassada pelo fabricante ou fornecedor 
desse equipamento. Se a manutenção for realizada inadequadamente, a durabi-
lidade e segurança desse equipamento poderá ser reduzida ou comprometida. 
Um equipamento com a correta manutenção e higienização, previne o usuário de 
problemas futuros, como a proliferação de fungos, bactérias, odores, e ao próprio 
acidente. 

 FIQUE 
 ALERTA

Como você acabou de verificar, a manutenção dos equipa-
mentos de segurança é fundamental para a conservação e 
durabilidade dos EPIs. 

RECAPITULANDO

Você estudou neste capítulo os equipamentos de proteção. Conheceu 
alguns aspectos que vão desde a definição, tipos de EPIs e EPCs, até equi-
pamentos de prevenção e combate a incêndios, aplicações, validade, ma-
nutenção de equipamentos e utilização.





5

Documentos de Saúde e 
Segurança do Trabalho

Nas páginas a seguir, você estudará os tipos de relatórios que são utilizados no sistema de 
saúde e segurança do trabalho, bem como, suas aplicações e tipos. Verá como são arquivados e 
quais os responsáveis por cada registro. Você também estudará a cultura de segurança e saúde 
do trabalho. 

Ao final deste capítulo você terá subsídios para:

a) analisar documentos pertinentes à segurança, meio ambiente e saúde;

b) avaliar novas tecnologias aplicáveis às atividades;

c) comparar a atividade realizada pelo trabalhador com o procedimento descrito nos docu-
mentos;

d) elaborar planos para realização de ações preventivas.
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5.1 APLICABILIDADE

Em um sistema de gestão de saúde e segurança do trabalho, muitos são os 
documentos que o SESMT tem obrigação legal de recolher e guardar com mui-
ta segurança. Todos os integrantes desse sistema têm suas responsabilidades: o 
SESMT, a CIPA, a empresa e todos os funcionários. Você conhecerá agora os docu-
mentos, relatórios e planilhas que devem ser contemplados nesse sistema.

 VOCÊ 
 SABIA?

Que por lei, uma empresa precisa constituir uma equipe 
de Segurança do Trabalho? Por outro lado, a Segurança 
do Trabalho faz com que a empresa se organize, aumen-
tando a produtividade e a qualidade dos produtos, me-
lhorando as relações humanas no trabalho.

5.1.1 SESMT

REGISTRO DE INSTALAÇÃO DO SESMT 

Conforme disposto no item 4.17 da Norma NR-4, os Serviços Especializados 
em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho de que trata esta NR de-
verão ser registrados no órgão regional do MTB. Este registro deverá ser requeri-
do ao órgão regional do MTB e o requerimento deverá conter os seguintes dados: 

a) nome dos profissionais integrantes dos Serviços Especializados    
em  Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho;

b) número de registro dos profissionais na Secretaria de Seguran-
ça e Medicina do Trabalho do MTb;

c) número de empregados da requerente e grau de risco das ati-
vidades, por estabelecimento;

d) especificação dos turnos de trabalho, por estabelecimento;

e) horário de trabalho dos profissionais dos Serviços Especializa-
dos em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho.
(BRASIL, 2009).
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Como você viu, é de responsabilidade da empresa proceder com o registro 
do SESMT em órgão oficial do MTB e, portanto, deve ser preenchida uma ficha 
padrão que se encontra no site do Ministério do Trabalho e Emprego. Disponível 
em: <www.mte.gov.br/delegacias/pr/pr_serv_sesmt.pdf>. Mas não é somente no 
momento de iniciar as atividades de um SESMT que a empresa tem de preencher 
o requerimento, mas também todas as vezes que houver alterações em seu qua-
dro de profissionais, demissão ou admissão de algum dos membros.

5.1.2 CIPA

De acordo com Campos (1999, p. 183), “cabe ao empregador proporcionar 
aos membros da CIPA os meios necessários ao desempenho de suas atribuições, 
garantindo tempo suficiente para realização das tarefas constantes do plano de 
trabalho”. Porém, deve-se atentar aos documentos que são solicitados pela le-
gislação da Comissão de Prevenção de Acidentes de Trabalho – CIPA, citados em 
norma: 

5.38 Compete ao empregador convocar eleições para escolha 
dos representantes dos empregados na CIPA, no prazo mínimo 
de 60 (sessenta) dias antes do término do mandato em curso.

5.38.1 A empresa estabelecerá mecanismos para comunicar 
o início do processo eleitoral ao sindicato da categoria profis-
sional.
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5.39 O Presidente e o Vice Presidente da CIPA constituirão den-
tre seus membros, no prazo mínimo de 55 (cinquenta e cinco) 
dias antes do término do mandato em curso, a Comissão Elei-
toral - CE, que será a responsável pela organização e acompan-
hamento do processo eleitoral.

5.39.1 Nos estabelecimentos onde não houver CIPA, a Comis-
são Eleitoral será constituída pela empresa.

5.40 O processo eleitoral observará as seguintes condições:

a) publicação e divulgação de edital, em locais de fácil acesso e 
visualização, no prazo mínimo de 45 (quarenta e cinco) dias 
antes do término do mandato em curso;

b) inscrição e eleição individual, sendo que o período mínimo 
para inscrição será de quinze dias; 

c) liberdade de inscrição para todos os empregados do estabe-
lecimento, independentemente de setores ou locais de traba-
lho, com fornecimento de comprovante;

d) garantia de emprego para todos os inscritos até a eleição;

e) realização da eleição no prazo mínimo de 30 (trinta) dias antes 
do término do mandato da CIPA, quando houver;

f) realização de eleição em dia normal de trabalho, respeitando 
os horários de turnos e em horário que possibilite a participa-
ção da maioria dos empregados; 

g) voto secreto;

h) apuração dos votos, em horário normal de trabalho, com 
acompanhamento de representante do empregador e dos 
empregados, em número a ser definido pela comissão eleito-
ral;

i) faculdade de eleição por meios eletrônicos;

j) guarda, pelo empregador, de todos os documentos relativos à 
eleição, por um período mínimo de cinco anos.

(MANUAL DAS NORMAS REGULAMENTADORAS, 2011)

Resumidamente, para que uma eleição da CIPA aconteça, é necessário o se-
guinte:  
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a) uma instituição para atividades da comissão; 

b) comunicar ao sindicato da categoria o início do processo eleitoral na orga-
nização; 

c) convocar os colaboradores para candidatura, informando início e término 
das inscrições dos candidatos; 

d) informar os candidatos elegíveis; 

e) lançar edital de convocação para eleição; 

f) listar colaboradores registrados na eleição; 

g) apurar os votos registrados e documentados;

h) informar os candidatos mais votados;

i) lançar edital de instalação e posse dos candidatos eleitos;

j) distribuir as cédulas eleitorais. 

Os documentos são muitos, como você pode verificar, mas todos eles devem 
estar bem guardados na empresa.

5.1.3 LAUDOS TÉCNICOS

São laudos que todas as organizações devem apresentar em caso de uma fis-
calização do Ministério do Trabalho - MTB. Veja a seguir a descrição de cada um.

PPRA Programa de prevenção a riscos ambientais

PCMSO Programa de controle médico e saúde ocupacional

LTCAT Laudo técnico de condições ambientais

LAUDO ERGONÔMICO
Laudo emitido por ergonomista anualmente ou quando hou-

ver alterações nas estruturas da organização

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
Laudo das condições das instalações elétricas fornecido por 

engenheiro eletricista

LAUDO DOS PARA-RAIOS Fornecido por um engenheiro eletricista

LAUDO DOS COMPRESSORES Teste hidrostático fornecido por engenheiro eletricista

NR-33 Fornecido por instituição capacitada 

NR-10 Certificados de conclusão do curso

EPIS 
Documento de distribuição de equipamentos de proteção 

individual 

CA
Todos os certificados de autenticidade dos equipamentos 

adquiridos pela organização

Quadro 9 - Laudos técnicos
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Ao longo de seus estudos, você irá se deparar com esses laudos e relatórios. 
Nas próximas seções, você conhecerá as características dos laudos, bem como, irá 
aprender como elaborar esses documentos.  

No estudo que você acabou de realizar, você conheceu o sistema de gestão 
documental de saúde e segurança do trabalho, bem como, os laudos técnicos 
que deverão ser apresentados quando houver fiscalização do MTB nas empresas. 
Na páginas seguintes, você irá conhecer outras documentações importantes e as 
categorias correspondentes. 

5.2 TIPOS

Ao pensar um pouco em um sistema de administração de documentos, é pos-
sível afirmar que tais documentos podem ser divididos em algumas categorias 
básicas, cujas categorias e conceitos você irá conhecer a seguir.

5.2.1 DOCUMENTOS DE USO INTERNO DO SETOR DE SEGURANÇA DO 
TRABALHO 

Esses relatórios, planilhas e memorandos são exclusivamente de uso do setor 
de segurança do trabalho, não podendo ser distribuídos aos demais funcionários 
por uma questão de administração de informações, estes documentos devem ser 
utilizados para controlar e administrar o sistema, e também auxiliar no controle 
de informações internas e externas.

É possível citar como exemplo de documento de uso interno os e-mails que 
circulam entre os membros do setor, recurso bastante utilizado para envio de me-
morandos internos, relatórios gerenciais, atas de reunião internas, irregularidades 
que não tenham fundamento real, e que devem ainda ser investigadas, e todas 
as demais informações que dizem respeito somente aos participantes do setor.

5.2.2 DOCUMENTOS DE CONSULTA PÚBLICA

Esses relatórios, planilhas e memorandos são documentos que podem ser dis-
tribuídos a todos os funcionários, ou a quem solicitar, já que não comprometem a 
integridade do setor, e devem ser informados de maneira rápida e simples. Mas, é 
preciso ter cuidado na distribuição desses documentos, pois o setor de seguran-
ça do trabalho é um setor estratégico e recebe informações diretamente da alta 
administração. Portanto, é necessário ter certeza que o documento fornecido não 
contenha informações que possam constranger outros funcionários. Um exem-
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plo de situação que deve ser evitada é a divulgação de informações relacionadas 
a possíveis faltas cometidas por colaboradores ou prestadores de serviço, em re-
lação ao descumprimento de normas internas.
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5.2.3 DE CONSULTA DOS FISCAIS E JURISTAS

Esses documentos devem ser fornecidos somente quando solicitados, em mo-
mento de auditoria do Ministério do Trabalho ou outro órgão de mesma cate-
goria. Com relação aos juristas internos ou externos, esses documentos devem 
ser entregues somente sob força de ofício ou mandato judicial, expedido por au-
toridade maior, como advogado, promotor, juiz e desembargador, devidamente 
identificado com nome, número de registro e motivo que leve os mesmos a te-
rem acesso a estas informações. Trabalhadores munidos de autorização judicial 
também têm o direito de acessar essas informações.

 FIQUE 
 ALERTA

Sempre que um documento for solicitado por funcionários 
da empresa, autoridade responsável ou ainda juristas, sen-
do os mesmos de consulta interna ou pública, somente é 
possível a entrega após aprovação de chefia imediata, de 
preferência com a assinatura e liberação do mesmo, afinal, 
somos responsáveis pela documentação que sair do setor 
e, em alguns casos, você será citado judicialmente como 
testemunha.

Dentre os diversos documentos de consulta, podem ser destacados os laudos 
técnicos, as informações recebidas pelo Ministério do Trabalho, as informações 
obtidas no INSS com relação a benefícios solicitados por funcionários, as possí-
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veis infrações aplicadas aos colaboradores em respeito ao descumprimento de 
normas e regras de segurança, possíveis relatórios de quebra de contrato com 
terceiros, por motivo de descumprimento de regras internas de segurança do tra-
balho, entre outras documentações.

5.2.4 DOCUMENTO DE CONSULTA INTERNO DO SETOR DE SEGURANÇA 
DO TRABALHO

Estes documentos são utilizados no gerenciamento diário do setor, e corres-
pondem, em sua grande maioria, aos componentes deste setor, sendo etica-
mente proibida a sua divulgação aos demais setores. É possível ainda, indicar os 
documentos de controle de equipamentos de uso interno, como por exemplo, 
a documentação referente à revisão dos extintores e dos equipamentos de medi-
ção. Essas informações são de grande importância para os funcionários do setor. 
No entanto, para aqueles que não fazem parte daquela unidade de trabalho, tais 
informações poderão ser de pouca importância, por não fazerem parte do dia a 
dia daqueles funcionários.

Como exemplo de documentação de consulta interna do setor de seguran-
ça do trabalho, pode-se citar novamente os e-mails, para envio de memorandos 
internos, memória de reuniões ocorridas internamente, relatórios gerenciais do 
sistema se segurança do trabalho, inspeções das instalações da empresa, ordens 
de serviços internas, anotações e bilhetes.

5.2.5 DE MANUTENÇÃO E CONTROLE 

Estes documentos são, em sua maioria, componentes do sistema de gerencia-
mento do setor, sendo utilizados para compor relatórios que serão entregues aos 
gestores e terceiros autorizados. Devem ser devidamente guardados de maneira 
ordenada e separados dos documentos de consulta restrita, para que não se mis-
turem e venham a causar preocupação. Devem ser de fácil compreensão e acesso, 
para que o controle não fique prejudicado e acabe sendo demorado, por excesso 
de burocracia ou possíveis extravios.

Para este caso é possível citar as planilhas de controle de recarga dos extintores 
de incêndio, os controles de vistoria veicular, os controles de uso de equipamen-
tos internos, os controles de saída dos funcionários, o mapeamento dos riscos 
antes de sua elaboração e informação aos demais colaboradores, entre outros.
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5.2.6 DOCUMENTO DE DIVULGAÇÃO AOS COLABORADORES

São todos os documentos que devem ser divulgados, demonstrados e entre-
gues aos demais funcionários da empresa. São geralmente aqueles de consulta 
pública e sem informações que comprometam a integridade do setor. Quando 
se conclui um relatório contendo informações pertinentes ao conhecimento de 
todos, pode-se realizar a distribuição das cópias destes relatórios em diversos se-
tores da empresa, evitando que a informação seja demasiadamente centralizada 
em um único mural. 

Como exemplo, tem-se os mapas de risco, editais relacionados à CIPA, infor-
mações obtidas em revistas especializadas e, até mesmo, laudos de condições 
ambientais aos quais tenha havido a participação dos demais funcionários.

Todos estes relatórios são de extrema importância para o gerenciamento de 
um sistema de gestão de segurança do trabalho, e devem ser arquivados e infor-
mados em norma, para que sempre se tenha apoio técnico, para determinadas 
circunstâncias adversas do setor. A empresa também é um requisito fundamental 
quando se trata de administração de documentos, pois um setor desorganizado 
pode prejudicar todo o trabalho.

Um exemplo simples de uma situação problema, é a perda de um documento 
importante. Em alguns casos, é possível recuperar um documento perdido con-
seguindo uma segunda cópia. Para evitar qualquer situação constrangedora, que 
inclusive possa levar o funcionário a perder o emprego, aconselha-se consultar as 
normas de implantação da ISO 9000, que em sua redação menciona os 5s, uma 
maneira nova de pensar sobre organização e limpeza dos setores.
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Figura 43 - 5S

Então, você se interessou pelo que acabou de aprender? Os assuntos relacio-
nados à administração de documentos de um sistema de gestão de segurança 
do trabalho são de grande importância para você. Na sequência, você conhecerá 
alguns tipos de relatórios e para qual situação são utilizados. 

5.3 RELATÓRIOS

Os relatórios são considerados ferramentas importantes para o controle mais 
efetivo de um sistema de saúde e segurança do trabalho. Tratam-se, na maio-
ria das vezes, de documentos impressos, que são preenchidos à mão no local da 
ocorrência, procedimento que não compromete a função dos profissionais que 
trabalham no setor.

São exemplos de relatórios, os documentos de controle interno, que devem 
ser muito bem guardados, pois podem ser de fundamental importância em uma 
investigação de acidente, por exemplo.

Conheça a seguir alguns tipos de formulários, dentre os tantos existentes, e as 
situações em que são utilizados.

5.3.1 RELATÓRIOS DE DDS

O DDS - Diálogo Diário de Segurança - é uma ferramenta muito importante 
em todas as organizações, pois permite que o profissional esteja em contato com 
todos os setores para auxiliar nas atividades a serem realizadas, tirando dúvidas e 
dando sugestões nos processos de trabalho. 

Efetivamente, este formulário deve estar sempre à disposição dos profissionais 
e deve ser guardado para servir como prova legal, em caso de descumprimento 
das orientações. Por este motivo, os relatórios devem ser assinados por todos os 
funcionários envolvidos no processo de trabalho.
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5.3.2 RELATÓRIOS DE INTEGRAÇÃO DE TERCEIROS

Este documento deve ser apresentado aos prestadores de serviços, toda vez 
que chegarem à empresa para efetuarem alguma atividade, independente do 
tempo que levarão para realizarem o serviço. É nesse formulário que o setor de 
segurança indicará as normas e procedimentos a serem realizados na operação 
e também, é nesse momento que são determinados os responsáveis por cada 
atividade.

CASOS E RELATOS

O soldador e o auxiliar

Dois prestadores de serviço de uma empresa terceirizada acabaram de 
começar um trabalho, um é soldador qualificado e o outro é um auxiliar. 
Certamente, quem é responsável por realizar o processo de soldagem é o 
soldador qualificado, e não o auxiliar. 

Isso não significa que o auxiliar não tenha capacidade de realizar a solda-
gem, mas por segurança, empresas terceirizadas não podem gerar riscos 
nos procedimentos de trabalho.

Existe uma infinidade de modelos disponíveis para serem copiados, mas é im-
portante observar certas informações essenciais que este documento deve con-
ter. Veja a seguir que informações são estas.

a) nome e CNPJ da empresa prestadora de serviços;

b) nome e CPF do (os) responsável (eis) legal da empresa terceira; 

c) nome e CPF dos executores das atividades;

d) descrição das atividades contemplando todas as fases até a conclusão;

e) tempo previsto para este serviço;

f) quem é o contratante desta empresa, aquele que solicitou efetivamente o 
serviço, exemplo: setor de compras, manutenção, etc.;

g) todos os responsáveis devem assinar este formulário, que deve ser elabora-
do em duas vias, uma para a empresa e outra para o setor de segurança do 
trabalho.
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5.3.3 RELATÓRIOS DE ANÁLISE CRÍTICA

Este formulário deve ser preenchido sempre que um acidente de trabalho for 
registrado. Costuma ser preenchido na fase de investigação de acidentes, para 
determinar as causas do acidente. É uma ferramenta de gestão da qualidade que 
muito tem auxiliado para desvendar situações complexas, situações que, pela fal-
ta de informação, podem gerar graves acidentes de trabalho.

5.3.4 RELATÓRIOS DE DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAIS OU EPIS

Este é um documento que deve ser preparado cada vez que o setor de segu-
rança do trabalho empresta um equipamento para terceiros ou para funcionários, 
na garantia de que devolverão o equipamento em perfeitas condições de uso ao 
setor. Isto pode acontecer também com os próprios integrantes do setor de segu-
rança do trabalho, no caso de estarem utilizando algum instrumento de medição, 
por exemplo, que faça parte do acervo da empresa.
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Em relação à distribuição de EPIs, deve-se ter sempre atualizadas as informa-
ções deste formulário, pois pode ser utilizado como prova legal em processos 
trabalhistas. Esse relatório de EPI é utilizado para relatar alguma anormalidade 
decorrente de seu uso, portanto, deve também ser utilizado no procedimento de 
entrega dos equipamentos a todos os novos funcionários, no dia em que os mes-
mos iniciarem suas atividades na empresa, evitando deixar para dias posteriores, 
pois pode ocorrer de o funcionário informar que não recebeu o equipamento.
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5.3.5 RELATÓRIOS DE ENTRADA E SAÍDA DE VEÍCULOS

Em algumas instituições, o controle de portaria é feito pelo setor de seguran-
ça do trabalho, pois no entendimento dessas organizações a entrada de pessoas 
desconhecidas pode ser um perigo para a integridade dos funcionários da em-
presa. Nesse formulário, devem conter as informações de todos os condutores 
que visitam à instituição. Nele, deve constar o nome do visitante, a placa do ve-
ículo, o modelo e a cor, para impedir que outros veículos sejam retirados sem 
autorização de seus proprietários ou responsáveis.

Agora que você conheceu os tipos e em que situações os relatórios são utiliza-
dos, que tal conhecer os tipos e as situações destinadas aos formulários? É sobre 
este o assunto que você terá conhecimento nas páginas a seguir. 

5.4 FORMULÁRIOS

Formulários são documentos impressos anteriormente que facilitam o traba-
lho dos profissionais que gerenciam um sistema de saúde e segurança do traba-
lho. Indicado para quando é preciso liberar funcionários para locais afastados de 
salas, onde não há computadores e impressoras. Nesse caso, levam-se os docu-
mentos impressos.

Existem diversos tipos e modelos de formulários. A seguir, você conhecerá al-
gumas categorias e as situações que são indicados.
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5.4.1 DE GESTÃO DE SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO

São formulários utilizados para gerenciar o sistema de segurança, essenciais 
para que não haja perda do controle de determinadas situações. Como exem-
plo, é possível citar o formulário de controle estatístico, o formulário DDS, o de 
integração de novos funcionários e terceiros, o de distribuição e controle de EPIs, 
os laudos técnicos, as investigações de acidente, os documentos relacionados à 
CIPA, entre outros.

Estes formulários são de uso exclusivo do setor de segurança do trabalho, não 
sendo úteis a nenhum outro setor. Dessa forma, não devem ser entregues a ou-
tros setores da empresa. Caso contrário, pode acontecer de alguns funcionários 
deixarem escapar comentários desagradáveis, gerando desconforto aos demais 
colegas de trabalho. Ao preencher formulários, evite usar essa oportunidade para 
denegrir outros setores ou pessoas, isto é eticamente errado, e pode trazer pro-
blemas ao setor de segurança do trabalho.

 SAIBA 
 MAIS

Para aprofundar os conhecimentos adquiridos até aqui, você 
pode consultar a seguinte bibliografia: CAMPOS, Armando 
Augusto Martins. CIPA comissão interna de prevenção e 
acidente: uma nova abordagem. São Paulo: SENAC São Pau-
lo, 1999.

5.4.2 FORMULÁRIOS DE CARACTERÍSTICAS LEGAIS

Os formulários de característica legal são aqueles exigidos ou fiscalizados por 
órgãos governamentais, como o Ministério do trabalho, por exemplo. Esses for-
mulários devem ser guardados ou arquivados no setor der segurança do trabalho, 
de modo a serem consultados facilmente quando solicitados, e de forma alguma 
devem ser distribuídos aos demais setores, por conterem informações técnicas 
que podem comprometer a imagem da empresa.

Como exemplo, pode-se citar o LTCAT1, que divulga os aspectos a serem me-
lhorados no sistema da empresa. Este procedimento é adotado para manter as 
informações em sigilo profissional. Depois de aplicadas as melhorias, é permitido 
informar aos colegas o que era problema e o que foi solucionado. 

1  LTCAT

Laudo Técnico das 
Condições do Ambiente de 
Trabalho.
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5.4.3 CONTRATOS

Um contrato é um instrumento legal que rege os deveres e direitos entre con-
tratantes e contratados, e pressupõe um acordo entre as partes. Os funcionários, 
no momento em que chegam às dependências da empresa, se responsabilizam 
em cumprir certos deveres previstos em contrato de trabalho. A obrigação do 
setor de segurança do trabalho é orientar ao setor de Recursos Humanos quais 
são as diretrizes do sistema de segurança do trabalho, para que essa informação 
conste em contrato de trabalho, para que o novo funcionário tenha conhecimen-
to dessas diretrizes e se proponha a respeitar essas orientações.
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Uma parte das organizações identificou que esta é a melhor forma para manter 
certas condutas de seus funcionários. É preciso respeitar as normas de segurança 
do trabalho adotadas pela empresa. O departamento de segurança do trabalho 
de uma empresa deve ter uma cópia dos contratos arquivados de cada setor, para 
que possa comprovar ao funcionário quando houver uma penalidade, em caso 
de descumprimento de regras internas.

Pode-se afirmar que, é obrigatória a divulgação destas informações, bem 
como, a explicação de cada uma das normas de segurança do trabalho, no dia 
da integração de novos funcionários, informando a todos que tais regras e re-
gulamentos foram assinados por todos no dia em que assinaram o contrato de 
trabalho.

Outra observação importante sobre contratos se refere aos serviços terceiriza-
dos. Nesse caso, também se aplicam regras e normas de segurança do trabalho 
para que o prestador tenha consciência de que deve respeitar normas e procedi-
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mentos ao chegar ao local do trabalho. É necessário, ainda, fiscalizar o trabalha-
dor terceirizado no primeiro dia de atividade dele, reforçando a importância de 
cumprir tais normas. Em caso de descumpridas as normas, podem ocorrer puni-
ções, sob pena de suspensão imediata do contrato de prestação de serviços, por 
parte da contratante.

Para essas situações, o que deve constar nos contratos? Veja a seguir.

a) Normas internas de segurança e saúde do trabalho

b) Normas internas de prevenção e combate a incêndios

c) Normas internas de meio ambiente

d) Condições ambientais de segurança e convívio coletivo

e) Proibição de consumo de álcool e drogas na organização

f) Proibição de consumir cigarros nas dependências da organização

g) Entre outras orientações
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Nesse estudo que você acabou de realizar, você viu o formulário de gestão de 
saúde e segurança do trabalho, o formulário legal e os contratos. Assim como os 
relatórios, os formulários são documentos que gerenciam um sistema de saúde e 
segurança do trabalho.
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5.5 REGISTROS

Para dar início a esse assunto, lembre que, conforme apresentado anterior-
mente, no setor de segurança do trabalho são gerados vários documentos, re-
latórios e formulários de controle que, em sua grande maioria, são registrados e 
devem ser guardados pelo setor de segurança do trabalho, para facilitar o anda-
mento das atividades diárias. É possível afirmar que estes registros se dividem em 
três grupos, que você poderá verificar a seguir.

5.5.1 REGISTROS DE VERIFICAÇÃO

Um registro de verificação é um documento gerencial utilizado para verificar 
partes do sistema, ou seja, é um documento usado para acompanhar a evolução 
de um sistema. Seguindo esse pensamento, é possível identificar diversos docu-
mentos em um sistema de segurança do trabalho, tais como:

a) de controle de recarga de extintores de incêndio;

b) de verificação de sistema de para-raio;

c) de inspeção veicular e empilhadeiras.
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Todos estes documentos são de grande importância para um sistema de ges-
tão segurança do trabalho, e por isso, devem ser guardados em local de fácil aces-
so e consulta, sob a responsabilidade do setor de segurança do trabalho.
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5.5.2 DE CONTROLE E ENTREGA

São os documentos utilizados para controlar a distribuição e entrega de um 
material ou equipamento fornecido pelo setor de segurança do trabalho. Um 
exemplo de documento de controle é o destinado ao controle de entrada e saí-
da de veículos, entrega de EPIs, empréstimos de equipamentos para terceiros ou 
funcionários, entre outros. 

Esse tipo de documentação é de uso comum a todos os funcionários que tra-
balham no setor de segurança do trabalho, não podendo ser distribuídos ou mos-
trados aos demais setores da empresa, pois podem conter informações restritas 
ao setor.

5.5.3 REGISTRO DE MANUTENÇÃO

São documentos de controle que devem ser utilizados quando algum material 
é enviado para conserto ou manutenção. Também é utilizado para registrar os 
equipamentos que não estão no setor e para auxiliar nas atividades diárias.

Em alguns casos, é possível verificar que diversas empresas não utilizam esse 
tipo de documentação, mas que adotam outro documento com informações bá-
sicas, como de controle de entrada de novos materiais, controle de permanência 
em espaço confinado, em serviços em subestação elétrica, entre outros.

Como você pôde ver, os registros, assim como os relatórios e formulários, são 
documentos gerados e guardados por funcionários do setor de segurança do tra-
balho. Viu ainda, que os registros dividem-se em três grupos: de verificação, de 
compra e entrega, e de manutenção.

5.6 RESPONSABILIDADE

De acordo com o que você já estudou, uma das principais responsabilidades 
do setor de segurança do trabalho é a de manter todos os registros em local de 
fácil acesso e consulta. Mas, além dessa, outra responsabilidade que este setor 
deve ter é a de evitar que pessoas desautorizadas usem as informações contidas 
nestes registros para outra finalidade, que não seja a qual foram destinadas.

É importante que os membros do setor de segurança do trabalho zelem pelos 
arquivos relacionados ao setor, de forma a manter as informações bem guarda-
das e organizadas. Um bom exemplo de gerenciamento de documentos do setor 
de segurança do trabalho é criar um histórico de fatos e ocorrências. Eventual-
mente, é necessário realizar uma limpeza nos arquivos, retirando os documentos 
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mais antigos e dando espaço para que mais documentos sejam incluídos neste 
processo de arquivamento.

Além das responsabilidades recém vistas, existe a responsabilidade legal, que 
exige documentos com prazo legal de guarda, ou seja, os documentos devem 
ficar em posse da empresa por um período de tempo. De uma forma geral, os do-
cumentos relacionados ao setor de segurança do trabalho devem ficar guardados 
na empresa por, aproximadamente, cinco anos. Este é o prazo legal para ações 
trabalhistas no Brasil. 

Neste estudo que você acabou de realizar, conheceu algumas responsabili-
dades do setor de segurança do trabalho. Essas responsabilidades estão, na sua 
maioria, relacionadas aos documentos que você estudou nas páginas anteriores. 

Na intenção de aprofundar o assunto, nas páginas seguintes você irá aprender 
como se dá o controle de documentos e quem realiza essa tarefa. 

5.7 CONTROLE

Quando se fala em controle, rapidamente, se pensa em uma infinidade de ins-
trumentos que auxiliam no gerenciamento de informações, mas nem todas as 
tarefas realizadas num setor dizem respeito ao controle de informações.

Mas como controlar todas as informações e como manter todas ordenadas e 
organizadas para facilitar o trabalho de todos?
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Primeiramente, quando se pensa em um setor, imagina-se que não se trabalha 
sozinho, e sim, em equipe. Essa afirmação remete ao pensamento de que as pes-
soas precisam uma das outras, e que, portanto, todas entendem os processos e 
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estejam dispostas a colaborar.  Um bom exemplo de trabalho em equipe é a CIPA, 
um grupo de pessoas que se propõe a auxiliar nas questões de segurança e saúde 
no trabalho. 

Um sistema de controle eficiente é autogerenciável, ou seja, não depende de 
uma pessoa para funcionar. Em um setor, cada funcionário sabe a sua função no 
grupo, por isso, em um sistema de gestão, é preciso estabelecer a tarefa que cada 
membro irá exercer. Como exemplo, é possível citar o setor de contratação de 
serviços terceirizados ou o setor de compras. 

Poderá acontecer de algumas empresas contratadas realizarem atividades in-
ternas sem que os funcionários saibam. Nesse caso, é necessário deixar claro que 
a responsabilidade por esta prestadora de serviços é do setor que a contratou, e 
que se acontecer alguma eventualidade, esta será de responsabilidade do setor 
contratante deste serviço. 

Para algumas empresas, o setor de segurança do trabalho não possui auto-
nomia para realizar compras, mas quando isso ocorre é necessário que seja dis-
cutido com este setor os parâmetros relacionados à compra de EPIs, procurando 
deixar clara a quantidade a ser adquirida. De forma a evitar a falta de determinado 
equipamento no momento em que precisar ser utilizado. Da mesma forma, é pre-
ciso deixar claro que qualquer falha na distribuição ou falta de equipamentos a 
serem distribuídos, é de responsabilidade do setor de compras.

Você viu como é importante ter o controle de documentos e das funções exer-
cidas por cada integrante de uma equipe? Para dar sequência ao seu estudo, nas 
próximas páginas você estudará o conceito e o demanda uma análise crítica. 

5.8 ANÁLISE CRÍTICA 

Você sabe o que é análise crítica? 

O processo de análise crítica é um recurso muito útil na verificação do sistema 
de gestão de segurança do trabalho. Inicialmente foi criado para testar a eficiên-
cia de um sistema de gestão da qualidade. Ao pensar na qualidade de uma em-
presa, provavelmente você deve lembrar do selo de certificação ISO 9001, e ainda 
será capaz de citar algumas bastante conhecidas.

Para um sistema de saúde e segurança do trabalho, algumas orientações de-
vem ser seguidas, como por exemplo, a criação de um sistema de avaliação por 
critérios. Sendo assim, deve-se criar uma forma de pontuar o sistema, como se 
cada parte do sistema dependesse de uma nota de 0 a 10, ou critérios que vão do 
nível insuficiente até excelente.

Ao analisar um sistema de gestão de qualidade, deve-se ter a certeza do de-
sempenho de todos para a realização de um trabalho eficiente, pois os resultados 
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apresentados irão influenciar no sistema de gestão. Ou seja, se a avaliação realiza-
da pela equipe for realizada de forma desorientada, é provável que o sistema de 
gestão dessa equipe apresente falhas que não foram verificadas anteriormente. 

Para essa situação, deve-se criar uma equipe de avaliadores ou auditores, que 
irão testar o sistema em seus critérios básicos e avançados, com o propósito de 
encontrar sua eficácia. 
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Se esse fato fosse real, é provável que a empresa perdesse o direito de infor-
mar que possui um sistema de saúde e segurança do trabalho. Ou ainda, se a 
empresa possuísse um selo de algum sistema de gestão, como o OSHAS - Occu-
pational Health and Safety Assessment Services 18001, este selo seria temporaria-
mente retirado da empresa, e ela não poderia mais utilizá-la para evitar situações 
como essa, recomenda-se montar um sistema à prova de falhas. Trata-se de um 
sistema que não permite falhas. Veja que além da contribuição do funcionário, é 
necessário um procedimento operacional para realizar este processo de trabalho.

Resumidamente, a análise crítica de um processo de trabalho é a verificação 
de como este processo funciona e se está funcionando de maneira correta.

Agora que você já sabe o que é análise crítica e em que situação ela é empre-
gada, prepare-se para conhecer os assuntos abordados na última etapa de estudo 
dessa unidade curricular. 
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5.9 CULTURA E SEGURANÇA

A cultura consiste no modo de pensar, agir, nos costumes, crenças e valores, 
nas atitudes e hábitos de uma empresa. Veja a seguir o conceito de cada uma 
dessas características.

5.9.1 CULTURA ORGANIZACIONAL

As organizações são caracterizadas por crenças, valores e também padrões de 
comportamento. A cultura organizacional traduz a forma como os indivíduos da 
empresa/organização respondem aos estímulos. Assim, uma empresa tem sua 
própria personalidade.

5.9.2 CRENÇAS

É tudo aquilo que não se acredita. Falsas crenças, motivadas pelo comodismo 
e falta de responsabilidade, algumas vezes podem fazer com que sejam aceitas 
certas condições e posturas consideradas inadequadas, em relação à segurança. 
No entanto, o ser humano é agente de mudanças, e com isso, é capaz de influen-
ciar nas consequências de seus atos, seja negativa ou positivamente. 

Na cultura, de um modo geral, é possível evidenciar crenças que conduzem a 
uma postura reativa, permitindo que o sujeito seja identificado como vítima dos 
acontecimentos. É importante, portanto, desenvolver crenças positivas, de forma 
a promover atividades positivas, e consequentemente, influenciar positivamente 
todos os projetos envolvidos, sejam eles pessoais ou profissionais. 

Normalmente, as crenças estão relacionadas à cultura de cada um. Por esse 
motivo, não se torna fácil mudar aquilo que acreditamos convictamente, é neces-
sário um processo longo, e que faz parte do desenvolvimento organizacional da 
empresa, envolvendo fatores como informação, opiniões e exemplos de liderança.

5.9.3 VALORES

Os valores que costumam ser agregados ao longo da vida são importantes 
para o desenvolvimento do caráter de cada indivíduo. No caso de um técnico em 
saúde e segurança do trabalho, estão relacionados à luta diária de cada trabalha-
dor em manter os processos e riscos controlados, de forma em que não se tornem 
potenciais incidentes, ou que tragam prejuízos às empresas ou seus colegas tra-
balhadores.
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Os valores humanos podem estar fundamentados em princípios espirituais e 
morais da própria consciência humana. Todo ser humano deve conhecer esses 
valores. Em diversos casos, o problema nas empresas está na negação destes va-
lores por parte do funcionário, que pode se deixar levar pela falta de comprome-
timento próprio, preocupando-se exclusivamente com o processo de trabalho. 

Mas como é possível mudar essa situação?

A segurança do trabalho tem a responsabilidade de ser mais que um agente 
fiscalizador de normas e regras gerais, e sim, ser um agente multiplicador dos 
valores voltados à preservação da vida. É responsabilizado também por auxiliar o 
setor de recursos humanos a preparar os funcionários, a sempre se colocarem à 
disposição em todas as ações que irá tomar. Um exemplo é o fato dos funcioná-
rios trabalharem além do necessário para bater as metas da empresa. 

Todo trabalhador tem suas limitações física e mental. A sobrecarga de traba-
lho pode provocar danos à saúde do funcionário. Por isso, é preciso estar atento 
a essas limitações! 

Os profissionais da área de segurança do trabalho têm o dever de manter uma 
relação mais próxima com os funcionários da empresa, é preciso conhecê-los. 
Atualmente, o profissional de segurança do trabalho está inserido em diversos 
processos da empresa, e uma das tarefas que exercita é a de auxiliar na gestão de 
pessoas. Portanto, é importante que este profissional seja participativo em todas 
as funções ou colaborações que está inserido, e que o realize as atividades de 
forma motivadora.

Atividades simples, como cumprir os procedimentos de segurança, estar aten-
to a evitar condições inseguras de trabalho e motivar seus colegas a fazer o mes-
mo, já são uma importante contribuição. 

Nessa última parte do estudo, você viu os conceitos de cultura organizacional, 
crenças e valores, conceitos muito importantes para a formação da personalidade 
de cada pessoa, e capazes de revelar o caráter de cada um, tanto no meio social 
quanto profissional. 
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RECAPITULANDO

Neste último capítulo, você conheceu os documentos e relatórios que são 
utilizados em um sistema de gestão de segurança do trabalho. Aprendeu 
a importância de cada um e quando utilizá-los. Viu também como elabo-
rar uma análise crítica de um sistema de gestão e o quanto é importante, 
para seu desenvolvimento profissional, ou da sua empresa, saber todo o 
conteúdo estudado até aqui.
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